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Apresentação

A demanda por indicadores sobre a temática de gênero tem sido crescente e oportuna
no sentido em que, cada vez mais, as políticas públicas estão sendo planejadas a
partir de dados do sistema estatístico nacional. A análise contida neste texto tem como
pano de fundo a questão do trabalho decente, conceito criado pela Organização
Internacional do Trabalho com objetivo de criar um arcabouço teórico e conceitual de
condições dignas de trabalho e inserção da mão-de-obra.

Neste contexto, a questão de gênero é essencial para aprimorar o desenvolvimento e
implementação de políticas de combate às formas de trabalho precário. O esforço
analítico tem como principal objetivo contribuir para o debate e também na avaliação
dos resultados produzidos pelas pesquisas domiciliares do IBGE.

Luiz Antônio Pinto de Oliveira
   Chefe da Coordenação de População e Indicadores Sociais
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Introdução

A proposta de elaborar este estudo surgiu da necessidade de contribuir com a
produção de um conjunto de indicadores estatísticos a partir de fontes oficiais que
revelem as desigualdades de gênero existentes na sociedade brasileira, e também,
fornecer subsídios para as políticas públicas específicas.

A escolha do tema “trabalho e gênero” teve como referência básica questões
consideradas chaves no debate sobre a temática de gênero. A divisão sexual do
trabalho, segundo BANDEIRA (2010)1 é geradora de desigualdades múltiplas. A
opressão feminina, feita a partir da constatação comum de que os homens ganham
melhores salários que as mulheres, tem fundamentos que podem ser observados na
divisão sexual do trabalho tanto na esfera pública como no âmbito privado. Há um
status diferenciado do trabalho feminino e masculino na sociedade, segundo o qual a
mulher ocupa a esfera privada dos trabalhos associados à vida familiar, que seriam
desqualificados, enquanto o homem é responsável pelos negócios, que adquirem valor
intelectual e econômico na esfera pública. É preciso entender a dinâmica e o processo
da divisão sexual do trabalho.

Para HIRATA E KERGOAT (2007), a análise das diferenças na distribuição de homens e
mulheres no mercado de trabalho, e suas variações no tempo e espaço, e como elas
se associam à divisão desigual do trabalho doméstico entre os sexos, é indispensável
para compreensão da temática como um todo. Entretanto, para as autoras, a divisão
sexual de trabalho deve ser vista de uma perspectiva mais ampla: de que essas
desigualdades são sistemáticas e que sociedade utiliza essa diferenciação para
hierarquizar as atividades e os sexos, criando um “sistema de gênero”. Consideram
que a divisão sexual do trabalho tem dois princípios organizadores: o princípio de
separação, em que se supõe a existência de trabalhos de homens e trabalhos de
mulheres e o princípio da hierarquização, em que o trabalho do homem tem maior
“valor” que o trabalho da mulher.

                                                     
1 I Congresso Internacional sobre a Mulher, Gênero e Relações de Trabalho, Universidade de
Brasília (UnB)
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A abordagem de uma complementaridade entre os sexos é coerente com a idéia de
divisão do trabalho profissional e doméstico entre homens e mulheres, e dentro do
trabalho profissional a separação entre tipos e modalidade de empregos, que
possibilitam a reprodução dos papéis sexuados. Essa abordagem de
complementaridade pode ser vista sob diferentes aspectos: “modelo tradicional”,
“modelo de conciliação”, “paradigma da parceria” e “modelo de delegação”. No modelo
tradicional, a mulher assume o trabalho doméstico e seu papel na família, enquanto ao
homem cabe o papel de provedor. No modelo de conciliação, a abordagem sugere
que cabe às mulheres, principalmente, conciliar vida familiar e profissional, relação de
natureza conflituosa visto a simultaneidade de responsabilidades. No paradigma da
parceria, homens e mulheres são considerados como parceiros, e as relações entre
eles deveriam se estabelecer mais em termos de igualdade do que de poder. O
modelo de delegação surge com o crescimento, entre as mulheres, da categoria de
profissões de nível superior e de executivas, que têm a necessidade e os meios de
delegar a outras mulheres as tarefas familiares e domésticas (HIRATA E KERGOAT,
2007).

Não se pretende aqui esgotar a discussão sobre a divisão sexual do trabalho.
Contudo, considerou-se importante mencionar o debate na medida em que a temática
discutida neste texto utiliza parâmetros comparativos em relação às atividades
econômicas de homens e mulheres no país.

A primeira motivação para escrever este texto veio da preparação do capítulo sobre
mulher para a última divulgação da Síntese de Indicadores Sociais – Uma análise das
condições de vida da população brasileira 20102. Tal publicação divulga os indicadores
sociais oficiais do país, e ganha a cada ano mais importância entre os formuladores e
gestores de políticas públicas.

A perspectiva teórica de abordagem dos indicadores sociais exige constantes análises
dos resultados obtidos. Neste contexto, a Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios/PNAD tem sido bastante utilizada por especialistas do mercado de trabalho,
e o fato do IBGE fornecer uma longa e consistente série histórica permite a construção
de estudos que contribuem para o conhecimento das condições em que ocorre o
mercado de trabalho. As bases de dados selecionadas referem-se aos anos de 1999 e
20093.

                                                     
2 A publicação completa está disponível em:
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/sintesei
ndicsociais2010/default.shtm. Acesso em 15/01/2011.
3 Em 1999, a abrangência geográfica da PNAD não era nacional, cobrindo todas Unidades da Federação,
exclusive a área rural da antiga Região Norte, que compreendia Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima,
Pará e Amapá. A partir no ano de 2004, a PNAD alcança a cobertura completa do Território Nacional.
Nenhum tipo de ajuste foi feito, visando compatibilizar a informação para os dois anos de interesse neste
estudo, na medida em que se considerou que as áreas rurais da Região Norte têm pouco peso na análise
relativa a mercado de trabalho.
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Os indicadores apresentados nos suscitaram alguns questionamentos, o que nos
motivou a aprofundar e complementar as análises feitas na referida publicação.

Quando o capítulo foi concebido, a Organização Internacional do Trabalho/OIT havia
acabado de divulgar que em 2010 a organização estaria concentrando atenção na
questão do trabalho doméstico, tornando-o um tema específico na agenda do “trabalho
decente”.

O conceito de trabalho decente foi criado pela OIT em 1999. O trabalho decente é
considerado como as “oportunidades para homens e mulheres obterem trabalho
decente e produtivo em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade
humana”4. Este caráter multifacetado reflete-se numa diversidade de indicadores para
a mensuração do trabalho decente.

Neste texto, para caracterização do trabalho decente, a ênfase foi dada a seis eixos
específicos: oportunidades de trabalho; rendimento adequado e trabalho produtivo;
igualdade de oportunidade e tratamento no trabalho; jornada de trabalho decente;
combinação entre trabalho, vida familiar e vida pessoal; e proteção social.

Considerando a ampla bibliografia a respeito deste tema, nem todos indicadores
sugeridos para os eixos selecionados foram utilizados, enquanto outras análises foram
adicionadas visando enriquecer o debate. Como nossa análise está focada
basicamente nos resultados da PNAD, optou-se por abordar exclusivamente os seis
tópicos já mencionados.

1 A importância do trabalho nas condições de vida

O mercado de trabalho é reconhecidamente um local onde desigualdades são
reveladas e potencializadas, e por este motivo é fundamental avaliar suas
características, especialmente, em relação a questão de gênero.

O rendimento do trabalho era responsável, em média, por 76,2% do total do
rendimento familiar, em 2009. No caso de domicílios com rendimento familiar per
capita de até ¼ do salário mínimo, essa participação variou sensivelmente entre 1999
e 2009, passando de 81,4% para 66,2% (IBGE, 2010).

                                                     
4 A formulação do conceito de trabalho decente abrange diferentes aspectos organizados em
onze eixos de indicadores: 1) oportunidades de trabalho; 2) rendimento adequado e trabalho
produtivo; 3) jornada de trabalho decente; 4) combinação entre trabalho e vida familiar; 5)
trabalho que deve ser abolido; 6) estabilidade e segurança no trabalho; 7) igualdade de
oportunidade e tratamento no trabalho; 8) ambiente de trabalho seguro; 9) seguridade social;
10) diálogo social e representação de trabalhadores; e 11) contexto econômico  e social do
trabalho decente (ANKER et al., 2002; MEASURING..., 2008; DECENT..., 2009; PERFIL.., 2009;
DECENT..., 2010).
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Como reflexo da importância do rendimento do trabalho na composição da renda do
domicílio, este também foi o componente mais importante, responsável por 65%, na
queda da desigualdade da renda domiciliar per capita entre 2001 e 2008, segundo
estudos do IPEA (2009). No inicio da década de 2000, o coeficiente de Gini foi de
59,4, passando a 54,4 em 2008, o que corresponde a uma queda de 8,4% no
coeficiente.

A definição de trabalho considerada PNAD sofreu alterações ao longo do tempo. A
partir da PNAD de 1992, o conceito de trabalho tornou-se mais abrangente, visando
captar determinados grupos de pessoas envolvidas em atividade econômica que não
eram incluídas na população ocupada. Considerou-se como trabalho em atividade
econômica o exercício de: ocupação remunerada na produção de bens e serviços,
inclusive no serviço doméstico, trabalho não remunerado ou trabalho na produção
para o próprio consumo ou na construção para o próprio uso, por pelo menos uma
hora na semana.

2 Análise de resultados

2.1 Oportunidades de trabalho
Historicamente, observa-se uma menor participação da mulher no mercado de
trabalho em relação aos homens. Entretanto, é entre as mulheres que as taxas de
atividade mais cresceram. No Brasil, em 1970, somente 18,5% das mulheres de 10
anos ou mais eram economicamente ativas. Em 2000, essa taxa mais que dobra,
atingindo 44,1%. Para os homens, neste mesmo período, a taxa de atividade cai de
71,8% para 69,6% (IBGE, Censos Demográficos de 1970 e 2000). Entre 1999 e 2009,
há uma diminuição na taxa de atividade para os homens de 16 anos ou mais,
enquanto para as mulheres da mesma faixa etária, a tendência de crescimento é
contínua, de 55,2% para 58,8% (Tabela 1 e Tabela A1, em anexo, com valores
absolutos).

É importante mencionar que, em 2009, indicadores econômicos refletem, a partir do
segundo trimestre do ano, o processo de retomada consistente do nível da atividade
que sucedeu o breve período recessivo registrado após o agravamento da crise
mundial no final de 2008. Os dados aqui analisados são advindos da PNAD, que tem
como semana de referência período compreendido no terceiro trimestre do ano. O
PIB, mesmo assinalando recuperação nos três últimos trimestres de 2009, apresentou
retração de 0,2% em relação ao ano de 2008, resultado consistente com o período
experimentado pela economia brasileira após a intensificação da crise nos mercados
financeiros internacionais ao longo do ano (BOLETIM..., 2009). Desta forma, os
indicadores de 2009, relativos ao mercado de trabalho, podem refletir essa retomada
após a crise econômica, inclusive com resultados diferenciados por sexo.
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Estudo sobre possíveis efeitos da crise mundial sobre o mercado de trabalho, com
ênfase na diferenciação por gênero, sugerem uma interrupção da feminização do
mercado de trabalho no Brasil metropolitano, nos meses após a crise (BOLETIM...,
2010). O estudo é uma parceria entre a Secretaria Especial de Políticas para as
Mulheres (SPM), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a Organização Internacional do Trabalho
(OIT) - no âmbito do Observatório Brasil da Igualdade de Gênero.

De acordo com o trabalho BOLETIM... (2010), no período analisado (outubro/2008 a
abril/2009), observou-se uma diminuição no ritmo de queda do desemprego que vinha
ocorrendo no país e também redução na geração de novos postos de trabalho,
especialmente no setor formal. O efeito foi diferenciado por sexo, no contexto da crise
econômica. A ocupação cai mais entre as mulheres, enquanto o desemprego é mais
acentuado entre os homens. Essa aparente contradição nos resultados sugere que a
crise econômica tenha empurrado estas mulheres para a inatividade. Além disso, para
as mulheres, os empregos gerados são caracterizados pela precariedade,
concentrados no trabalho sem remuneração (BOLETIM..., 2010).

O conceito de trabalho produtivo da PNAD passou por mudanças metodológicas
conforme mencionado, mas não inclui as tarefas de cuidado de familiares, usualmente
de responsabilidade das mulheres. Por outro lado, o conceito inclui atividades não
remuneradas, realizadas por pelo menos uma hora na semana, de ajuda a membro da
unidade domiciliar que tivesse trabalhado como empregado na produção de bens
primários, conta própria ou empregador; de ajuda a instituição religiosa, beneficente ou
de cooperativismo; ou como aprendiz ou estagiário. Esse tipo de informação torna
mais visível o trabalho principalmente das mulheres (DEVELOPING..., 2010)5

A idade influencia a inserção no mercado de trabalho sob vários aspectos. A taxa de
atividade mostra-se bastante diferenciada de acordo com cada grupo etário. No
período analisado, observa-se aumento expressivo na taxa de atividade de mulheres
de 25 a 44 anos, que era de 67,3% em 1999 e, atinge 74,1%, em 2009. Quando se
observa este indicador levando em conta a escolaridade, verifica-se que a maior taxa
de atividade feminina (79,1%) ocorre no grupo de trabalhadoras com 12 anos ou mais
e estudo. Tal resultado evidencia que a procura das mulheres por mais qualificação se
reflete em maior inserção no mercado de trabalho. Na comparação com a atividade
masculina neste mesmo nível de escolaridade que o diferencial na taxa de atividade
entre homens e mulheres é o menor (8,9 pontos percentuais).

A taxa de ocupação é também um indicador bastante representativo da realidade
ocupacional. Para ambos os sexos, a taxa diminui em 2009 nos grupos de idade

                                                     
5 Na Pesquisa da Força de Trabalho do Paquistão (Pakistan’s Labour Force Survey) uma lista
de atividades foi adicionada ao questionário de trabalho para melhor captar pessoas
trabalhadoras em trabalhos informais ou não regulados. A utilização da lista mais que dobrou a
taxa de atividade das mulheres (18,9% para 41,1%), mas não modificou a dos homens
(DEVELOPING..., 2010).
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extremos (16 a 19 anos e 65 anos ou mais), reforçando a concentração da atividade
no grupo de adultos. Tais resultados podem ser vistos de forma positiva, uma vez que
no grupo mais jovem as pessoas estão em idades em que a formação escolar é
fundamental e entre os mais velhos as pessoas estão no processo de retirada do
mercado de trabalho. Vale a pena registrar que para as mulheres jovens, a taxa de
ocupação (31,9%) é semelhante à taxa de desocupação (29,3%). Em 2009, a taxa de
desocupação era elevada entre os jovens de 16 a 24 anos e para a população com 8 a
11 anos de estudo, independentemente do sexo.

Uma variável que discrimina a inserção no mercado de trabalho é a cor ou raça do
indivíduo. As taxas de desocupação, por exemplo, são sempre mais elevadas para
homens e mulheres que se declararam ser de cor preta e parda. Essa tendência no
diferencial na taxa, favorável aos brancos, se mantém quando se observa a série
histórica da PNAD.

TABELA 1: Indicadores da oportunidade de trabalho:

Taxa de atividade, taxa de ocupação e taxa de desocupação das pessoas de 16 anos
ou mais de idade, por sexo, segundo grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor

ou raça e situação do domicílio, Brasil – 1999/2009
1999 (1) 2009

Taxa de
atividade

Taxa de
ocupação

Taxa de
desocupação

Taxa de
atividade

Taxa de
ocupação

Taxa de
desocupaçãoIndicadores

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
          Total (2) 83,2 55,2 76,8 48,6 7,7 11,9 81,5 58,8 76,6 52,4 6,0 10,9
  Grupos de idade
16 a 19 anos 67,5 46,0 54,5 33,4 19,3 27,3 61,8 45,1 50,3 31,9 18,7 29,3
20 a 24 anos 89,2 63,3 78,8 50,8 11,7 19,6 88,0 68,8 78,5 55,3 10,8 19,6
25 a 44 anos 95,2 67,3 89,6 60,4 5,9 10,2 94,7 74,1 90,2 66,9 4,8 9,8
45 a 59 anos 85,6 55,0 81,6 52,1 4,6 5,2 86,6 60,3 84,0 57,2 3,0 5,1
60 a 64 anos 66,3 30,7 63,6 30,1 4,1 2,1 63,9 32,7 62,5 32,0 2,2 2,3
65 anos e mais 39,1 14,7 38,4 14,5 1,9 1,3 33,6 13,6 32,9 13,4 1,9 1,4
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano 75,3 39,9 72,3 37,4 4,0 6,2 66,4 33,6 64,1 31,2 3,5 7,2
1 a 3 anos 82,9 49,0 78,0 44,9 5,9 8,3 76,2 43,5 73,3 40,4 3,8 7,0
4 a 7 anos 84,2 51,6 77,0 45,2 8,5 12,4 79,9 51,7 75,3 46,6 5,7 9,9
8 anos 85,2 55,7 76,8 46,9 9,8 16,0 83,8 56,5 78,1 49,2 6,9 13,0
9 e 10 anos 77,2 55,5 66,0 42,8 14,6 22,8 76,5 54,9 68,2 43,7 10,9 20,5
11 anos 88,8 69,2 81,2 59,7 8,6 13,7 89,9 71,8 83,7 62,4 6,9 13,1
12 anos ou mais 87,1 77,5 83,3 72,0 4,4 7,2 88,0 79,1 83,9 73,9 4,7 6,5
  Cor ou raça
Branca 82,6 54,7 76,9 48,7 6,9 11,0 80,6 58,5 76,3 53,1 5,3 9,2
Preta 80,7 56,7 72,6 48,4 10,1 14,6 81,8 61,9 75,9 53,7 7,1 13,2
Parda 84,5 55,8 77,4 48,5 8,5 12,9 82,6 58,7 77,2 51,5 6,5 12,4
Preta e parda 84,0 55,9 76,7 48,5 8,7 13,2 82,5 59,2 77,0 51,8 6,6 12,5
  Situação do domicílio
Urbano 81,2 53,4 73,7 46,0 9,2 13,9 80,4 58,7 74,9 51,7 6,8 11,9
Rural 90,8 63,7 88,7 61,2 2,3 4,0 87,1 59,7 85,2 56,8 2,2 4,8
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo e cor ou raça.
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Além do acesso ao trabalho, uma questão relevante diz respeito à qualidade dos
postos de trabalho. Em 1993, a Conferência de Internacional de Estatísticos do
Trabalho (15th International Conference of Labour Statisticians – ICLS) adotou uma
definição para setor informal da economia, sendo incorporada na revisão do Sistema
de Contas Nacionais, o que permitiu identificar e quantificar a importância desse
segmento na economia. Em 2003, no encontro da 17ª ICLS, formula-se o conceito de
trabalho informal, para complementar o conceito de trabalho no setor informal, ambos
compreendidos no arcabouço teórico da economia informal. Com a introdução do
conceito de trabalho informal, a ênfase passa de um conceito que tem a empresa
como base de análise do setor informal, para aquele que tem o emprego como base
de análise do trabalho informal (DECENT..., 2008).

Desta maneira, para mensurar este aspecto utilizou-se a definição de trabalho formal e
informal elaborada, para o contexto do Brasil, pela OIT. No trabalho formal, são
incluídos os trabalhadores com carteira de trabalho assinada, inclusive os
trabalhadores domésticos, os militares e funcionários públicos estatutários, os
empregadores e os trabalhadores por conta própria que contribuíam para instituto de
previdência (PERFIL..., 2009). Sendo assim, a qualidade do trabalho está associada à
proteção social de acordo com aspectos presentes na Constituição Federal do Brasil e
nas legislações trabalhista e previdenciária. Contudo, vale registrar que o conceito de
formalidade versus informalidade pode trazer diferentes especificações nas suas
definições como também na interpretação dos resultados.

Nos períodos de 1999 a 2009, o percentual de pessoas em trabalhos formais
aumentou 7,3 pontos percentuais, para homens e mulheres, atingindo 53,2% e 48,8%,
respectivamente. As mulheres, mesmo tendo maior representatividade entre os
ocupados com 12 anos ou mais de estudo, a maioria delas está ainda ocupada em
trabalhos informais (51,2%) – Tabela 2 e Tabela A2, em anexo, com valores absolutos.

Tais resultados da PNAD refletem a expansão de postos de trabalho criados nos
últimos anos, impulsionada pelo crescimento econômico observado no período. De
fato, de acordo com os dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados -
CAGED, do Ministério do Trabalho e Emprego, que acompanha a situação do mercado
de emprego formal6 no Brasil, a criação de empregos formais (diferença entre
admissões e desligamentos) passou de cerca de 10,7 milhões de postos no período
de 2000 a 2009. A criação de empregos formais foi mais expressiva na segunda
metade do período, entre 2004 e 2009, responsável por 6,5 milhões de postos. Mesmo
em 2009, ano de desaceleração econômica em função da recessão mundial, foram
criados cerca de 995 mil postos de trabalho. No período como um todo, entre 2000 e
2009, os homens ocuparam 58,4% dos postos de trabalho formal, enquanto outros
41,5% foram destinados às mulheres.

                                                     
6 De acordo com o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED, do Ministério
do Trabalho e Emprego, compreende pessoas no mercado de trabalho celetista.
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Para melhor caracterizar os indicadores sobre trabalho formal e informal, cabe a
análise da população ocupada segundo a posição na ocupação. Entre as mulheres,
houve um aumento na participação da categoria empregado com carteira assinada, de
24,2%, em 1999, para 30,3%, em 2009, sendo um resultado esperado em tempos de
crescimento econômico e de criação de empregos, que afeta, principalmente, aqueles
que historicamente têm acesso mais difícil ao mercado de trabalho, como as mulheres.
Para as categorias de trabalhadoras não remuneradas e trabalhadoras na produção
para o próprio consumo ou na construção para o próprio uso, a participação percentual
diminui neste período, de 18,7% para 11,6%. Essa redução tem aspectos positivos
para a questão de gênero em função da desvalorização de tais situações de trabalho.

Entretanto, na categoria de trabalhadores domésticos, permanece alta a participação
de mulheres nesta posição. Na América Latina, 14,0% das mulheres ocupadas estão
na posição de trabalhadoras domésticas (NOTAS..., 2010), enquanto no Brasil a
participação é de 16,9%. Como apontado em NOTAS... (2010), o trabalho doméstico
remunerado é considerado como uma das ocupações com piores condições de
trabalho: extensas jornadas de trabalho, baixa remuneração, baixa cobertura de
proteção social. Na 99ª sessão da Conferência Internacional do Trabalho (OIT),
ocorrida em 2010, um dos itens da agenda foi a inclusão das trabalhadoras
domésticas no trabalho decente. O esforço é para que o trabalho doméstico seja
reconhecido e valorizado.

A formalidade nas relações de trabalho é sempre superior para os homens. No caso
das mulheres jovens, entre 16 e 19 anos, ocorre justamente uma inversão: o
percentual de meninas é de 30,8% e o de meninos de 27,4%, ou seja, a informalidade
é muito presente nesta faixa etária. Outro grupo onde a informalidade é muito
expressiva é para pessoas de 60 anos ou mais, atingindo valores acima de 70%. No
caso dos mais jovens, a alta inserção em trabalhos informais pode estar relacionada
com a dificuldade de acesso a um primeiro “emprego” onde possam conciliar trabalho
e estudos. No caso dos idosos ocorre o retorno de aposentados e pensionistas ao
mercado de trabalho, especialmente, em trabalhos informais.

A formalidade é muito mais característica da mão-de-obra mais escolarizada. No
entanto, verificou-se um ligeiro aumento dos trabalhos formais para aqueles que
tinham até 3 anos de estudo, categoria que ainda apresenta baixo grau de proteção
social (26,7% para homens e 17,4% para mulheres). No grupo de pessoas com 12
anos ou mais de estudo, a taxa de informalidade é claramente mais baixa, tanto para
homens quanto para mulheres (24,4% e 24,9%, em 2009), mas apresentou pequeno
aumento no período analisado. Vale dizer que, em particular, é neste grupo de
escolaridade que se observa o menor diferencial de gênero em relação à participação
de pessoas em trabalho informal.

O mercado de trabalho no Brasil é essencialmente urbano, dadas as características de
ocupação do território. Desta forma, é importante também mostrar as diferenças
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existentes quanto aos níveis de formalização do mercado de trabalho. Na área rural,
mais de 3/4 das pessoas ocupadas encontravam-se em trabalhos informais.

Como mencionado anteriormente, a variável cor ou raça das pessoas diferencia a
forma de inserção no mercado de trabalho. Entre as mulheres, 56,0% das brancas
estão em trabalhos formais, entre as pretas e pardas, somente 40,9% encontram-se
nesta mesma situação.

TABELA 2: Indicadores da oportunidade de trabalho:

Distribuição percentual das pessoas de 16 anos ou mais de idade em trabalho formal e
informal, por sexo, segundo grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor ou raça e

situação do domicílio, Brasil – 1999/2009
1999 (1) 2009

Trabalho formal (%) Trabalho informal (%) Trabalho formal (%) Trabalho informal (%)Indicadores
Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher

          Total (2) 45,9 41,5 54,1 58,5 53,2 48,8 46,8 51,2
  Grupos de idade
16 a 19 anos 24,1 27,6 75,9 72,4 27,4 30,8 72,6 69,2
20 a 24 anos 45,4 44,8 54,6 55,2 56,4 52,3 43,6 47,7
25 a 44 anos 53,5 46,8 46,5 53,1 59,7 53,9 40,3 46,1
45 a 59 anos 46,0 39,1 54,0 60,9 54,6 47,4 45,4 52,6
60 a 64 anos 30,3 18,6 69,7 81,4 35,2 24,9 64,8 75,1
65 anos e mais 16,1 7,2 83,9 92,8 15,8 10,7 84,2 89,3
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano 17,8 11,0 82,2 89,0 21,8 13,8 78,2 86,2
1 a 3 anos 28,9 18,7 71,1 81,3 31,1 20,4 68,9 79,6
4 a 7 anos 43,0 29,4 57,0 70,5 42,8 30,1 57,2 69,9
8 anos 56,0 45,2 43,9 54,7 54,4 41,1 45,6 58,9
9 e 10 anos 55,1 45,1 44,9 54,9 51,2 37,5 48,8 62,5
11 anos 69,6 65,6 30,4 34,4 70,9 62,0 29,1 38,0
12 anos ou mais 76,2 78,0 23,8 22,0 75,6 75,1 24,4 24,9
   Cor ou raça
Branca 53,3 48,4 46,7 51,6 60,4 56,0 39,6 44,0
Preta 44,1 38,1 55,9 61,9 53,0 45,9 47,0 54,1
Parda 35,7 31,2 64,3 68,7 45,4 40,0 54,6 60,0
Preta e parda 36,7 32,1 63,3 67,8 46,5 40,9 53,5 59,1
  Situação do domicílio
Urbana 53,4 49,4 46,6 50,5 59,5 54,2 40,5 45,8
Rural 21,0 12,9 79,0 87,1 25,3 18,0 74,7 82,0
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo e cor ou raça.

2.2 Rendimento adequado e trabalho produtivo
“Uma remuneração adequada é aquela que assegure a trabalhadores de ambos os
sexos o sustento próprio e da família e que seja livre de quaisquer formas de
diferenciação que tenham por base a discriminação” (PERFIL...,2009).
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Sem dúvida, a OIT conceitua de forma bastante ideal em relação ao que seria um
rendimento do trabalho adequado e não discriminatório. As evidências empíricas
trazidas pela PNAD mostram um quadro bastante distante desse conceito,
especialmente em se tratando da questão de gênero. Basta observar que, mesmo com
maior escolaridade, as mulheres têm rendimento médio inferior ao dos homens
(Tabela 3 e Tabela A3, em anexo, com valores absolutos).

No Brasil, no período estudado, houve uma variação positiva real no rendimento médio
do trabalho. No caso dos homens foi de 5,2%, enquanto para as mulheres a variação
foi 8,4%7.

É importante registrar que o rendimento do trabalho se mostra diferenciado para os
grupos populacionais. Sexo, grupo etário, escolaridade, situação do domicílio e
qualidade do posto de trabalho são algumas variáveis relevantes para a análise do
rendimento adequado do trabalho produtivo. Encontra-se na Tabela 3 um resumo
desses resultados.

Para os grupos etários até os 59 anos de idade, há uma relação direta entre idade e
renda média do trabalho principal. A partir daí a relação torna-se inversa, o que é
esperado de acordo com a trajetória laboral dos indivíduos. Comparando os valores
extremos, em 2009, a razão entre o rendimento médio do grupo de 45 a 59 anos
(maior rendimento) e o de 16 a 19 anos (menor rendimento) foi de 3,5 vezes para os
homens e 2,6 vezes para as mulheres.

A relação entre rendimento médio e escolaridade também tende a ser direta: quanto
maior o nível de escolaridade, maior o rendimento médio do trabalho principal. O
grupo de pessoas com 9 e 10 anos de estudo (ensino médio incompleto) é uma
exceção nessa tendência. A razão entre o rendimento médio dos mais escolarizados
(12 anos ou mais de estudo) e os menos escolarizados (menos de 1 ano de estudo)
mostra um diferencial maior ainda do que o apresentado para os grupos etários para
os casos extremos: homens mais escolarizados têm rendimento médio 6,1 vezes
maior do que os menos escolarizados, e para as mulheres a razão é de 5,1 vezes. É
importante destacar que os grupos com maior escolaridade tiveram uma diminuição no
rendimento real entre 1999 e 2009; enquanto os menos escolarizados tiveram ganho
real no mesmo período, fazendo que com o diferencial entre os extremos diminuísse
no período.

Além disso, pode-se observar que o diferencial de rendimento médio entre brancos,
pretos e pardos não se diferencia substancialmente por sexo, sendo que pessoas
brancas têm rendimento médio 1,70 vezes maior que pretos e pardos. A razão entre o

                                                     
7 É importante salientar que os dados de 2009 referem-se a informações do Brasil, enquanto
em 1999 não foram coletadas informações da área rural da antiga região (Rondônia, Acre,
Amazonas, Roraima, Pará e Amapá). A estimativa da variação no período entre 1999 e 2009,
com informações harmonizadas excluindo-se a área rural da antiga região Norte encontra-se
na Tabela A4, no anexo.
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rendimento médio no trabalho formal e no informal para as mulheres, de 2,20 vezes, é
superior ao dos homens, de 1,86 vezes.

TABELA 3: Indicadores de rendimento adequado e trabalho produtivo:

Rendimento médio mensal no trabalho principal das pessoas de 16 anos ou mais de
idade, ocupadas na semana de referência, variação do rendimento médio, razão entre
valores extremos do rendimento médio, por sexo, segundo grupos de idade, grupos de
anos de estudo, cor ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de trabalho,

Brasil – 1999/2009

Rendimento médio no trabalho principal Razão entre extremos em cada
variável analisada

1999 (1) 2009

Variação
2009/1999 (%) 1999 (1) 2009Indicadores

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
          Total (2) 1157,65 794,51 1218,31 861,47 5,2 8,4 - - - -
  Grupos de idade
16 a 19 anos 385,68 345,79 455,31 399,64 18,1 15,6 3,90 2,71 3,49 2,60
20 a 24 anos 669,15 532,31 722,66 604,23 8,0 13,5 2,25 1,76 2,20 1,72
25 a 44 anos 1262,71 881,35 1230,81 889,69 -2,5 0,9 1,19 1,06 1,29 1,17
45 a 59 anos 1505,78 936,81 1588,19 1038,54 5,5 10,9 - - - -
60 a 64 anos 1064,68 831,99 1510,96 906,39 41,9 8,9 1,41 1,13 1,05 1,15
65 anos e mais 1133,73 574,96 1155,92 731,35 2,0 27,2 1,33 1,63 1,37 1,42
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano 402,58 275,3 496,27 345,87 23,3 25,6 9,61 7,60 6,15 5,09
1 a 3 anos 586,54 342,33 621,29 384,45 5,9 12,3 6,60 6,12 4,91 4,58
4 a 7 anos 829,9 440,33 800,31 465,01 -3,6 5,6 4,66 4,75 3,81 3,79
8 anos 1086,17 606,58 979,63 565,99 -9,8 -6,7 3,56 3,45 3,12 3,11
9 e 10 anos 970,59 540,25 831,24 510,26 -14,4 -5,6 3,99 3,87 3,67 3,45
11 anos 1617,39 883,69 1263,6 760,01 -21,9 -14,0 2,39 2,37 2,42 2,32
12 anos ou mais 3869,05 2093,4 3051,6 1761,54 -21,1 -15,9 - - - -
  Cor ou raça
Branca 1490,49 989,31 1557,63 1062,75 4,5 7,4 - - - -
Preta 696,86 495,69 887,31 615,96 27,3 24,3 2,14 2,00 1,76 1,73
Parda 724,76 500,37 887,74 634,84 22,5 26,9 2,06 1,98 1,75 1,67
Preta e parda 721,19 499,7 887,68 631,75 23,1 26,4 2,07 1,98 1,75 1,68
  Situação do domicílio
Urbano 1314,22 847,75 1327,77 895,71 1,0 5,7 - - - -
Rural 555,99 378,2 646,52 481,6 16,3 27,3 2,36 2,24 2,05 1,86
  Qualidade do posto de trabalho
Trabalho formal 1603,69 1112,67 1529,47 1141,32 -4,6 2,6 - - - -
Trabalho informal 725,91 461,09 821,2 518,69 13,1 12,5 2,21 2,41 1,86 2,20
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
Nota: Em reais de setembro de 2009. Exclusive rendimento nulo e sem declaração de rendimento.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na ocupação e declaração de
contribuição para instituto de previdência.

Com objetivo de elaborar uma interpretação apropriada para a percepção das
iniquidades de remuneração do trabalho, realizou-se um ajuste pelo número de horas
trabalhadas, uma vez que esta variável pode interferir diretamente no rendimento.

O rendimento recebido por hora pelos homens, em 1999, foi de R$ 5,90 (em Reais de
setembro de 2009), passando a R$ 6,50 em 2009, o que corresponde a uma variação
de 10,2% no período – Tabela 4 e Tabela A5, em anexo, com valores absolutos. A
variação no rendimento por hora das mulheres foi maior (11,6%), provavelmente em
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função de que cada vez mais ingressam no mercado de trabalho mulheres com maior
escolaridade e possibilidades de melhor remuneração8.

A variação no rendimento médio ajustado pelo número de horas, observada no
período, mostra-se maior para as mulheres do que para os homens nos grupos de até
7 anos de estudo. Nos grupos de 8 anos ou mais de estudo, houve uma diminuição no
rendimento médio por hora, sendo que a perda foi maior para os homens mais
escolarizados.

Mesmo tendo alta variação da renda por hora (cerca de 30%), pretos e pardos ainda
apresentam rendimento 40% inferior ao dos brancos; assim como os trabalhadores da
área rural, em relação aos trabalhadores da área urbana; e como os trabalhadores no
informal em relação ao formal.

                                                     
8 A estimativa da variação no período entre 1999 e 2009, com informações harmonizadas,
excluindo-se a área rural da antiga região Norte, encontra-se na Tabela A6, no anexo.
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TABELA 4: Indicadores de rendimento adequado e trabalho produtivo:

Rendimento médio mensal no trabalho principal, ajustado pelo número de horas
trabalhadas, das pessoas de 16 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de

referência, variação do rendimento médio e razão entre valores extremos do
rendimento médio, por sexo, segundo grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor

ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de trabalho, Brasil – 1999/2009
Rendimento médio no trabalho principal

ajustado pelo número de horas trabalhadas
Razão entre extremos, em cada

variável analisada
1999 (1) 2009

Variação
2009/1999 (%)

1999 (1) 2009Indicadores

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
          Total (2) 5,90 4,82 6,50 5,38 10,2 11,6 - - - -
  Grupos de idade
16 a 19 anos 2,12 1,98 2,70 2,61 27,4 31,8 3,57 2,98 3,09 2,54
20 a 24 anos 3,49 3,10 3,93 3,61 12,6 16,5 2,17 1,90 2,12 1,83
25 a 44 anos 6,31 5,36 6,45 5,46 2,2 1,9 1,20 1,10 1,29 1,21
45 a 59 anos 7,56 5,90 8,33 6,62 10,2 12,2 - - - -
60 a 64 anos 5,48 5,66 8,37 6,52 52,7 15,2 1,38 1,04 1,00 1,02
65 anos e mais 6,47 4,33 7,15 5,99 10,5 38,3 1,17 1,36 1,17 1,11
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano 2,12 1,81 2,76 2,42 30,2 33,7 10,06 7,44 6,22 4,64
1 a 3 anos 2,96 2,10 3,31 2,58 11,8 22,9 7,20 6,41 5,18 4,36
4 a 7 anos 4,11 2,62 4,18 2,99 1,7 14,1 5,19 5,14 4,11 3,76
8 anos 5,42 3,47 5,08 3,46 -6,3 -0,3 3,93 3,88 3,38 3,25
9 e 10 anos 5,08 3,22 4,48 3,22 -11,8 0,0 4,20 4,18 3,83 3,49
11 anos 8,34 5,34 6,66 4,48 -20,1 -16,1 2,56 2,52 2,58 2,51
12 anos ou mais 21,32 13,46 17,16 11,24 -19,5 -16,5 - - - -
  Cor ou raça
Branca 7,54 6,01 8,25 6,55 9,4 9,0 - - - -
Preta 3,57 2,9 4,76 3,87 33,3 33,4 2,11 2,07 1,73 1,69
Parda 3,73 3,06 4,77 4,03 27,9 31,7 2,02 1,96 1,73 1,63
Preta e parda 3,71 3,04 4,77 4,00 28,6 31,6 2,03 1,98 1,73 1,64
  Situação do domicílio
Urbano 6,69 5,10 7,06 5,54 5,5 8,6 - - - -
Rural 2,84 2,50 3,52 3,30 23,9 32,0 2,36 2,04 2,01 1,68
  Qualidade do posto de trabalho
Trabalho formal 8,06 6,43 7,93 6,52 -1,6 1,4 - - - -
Trabalho informal 3,75 2,96 4,55 3,65 21,3 23,3 2,15 2,17 1,74 1,79
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
Nota: Em reais de setembro de 2009. Exclusive rendimento nulo e sem declaração de rendimento.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na ocupação e declaração de
contribuição para instituto de previdência.

Quando se trata de rendimento, há que se considerar também a questão da não
remuneração. No Brasil, desde 1992, a PNAD informa sobre a situação dos
trabalhadores não remunerados. Na estrutura ocupacional, o trabalho não remunerado
é compreendido pelos trabalhadores na produção para o próprio consumo, os
trabalhadores na construção para o próprio uso e os trabalhadores não remunerados.
Em 1999, entre os homens ocupados 6,2% eram não remunerados e, entre as
mulheres ocupadas, 18,7% não tinham rendimento do trabalho principal. Em 2009, o
percentual cai para 5,1% entre os homens e 11,6% para as mulheres. Essa redução,
na nossa avaliação, tem aspectos positivos para a questão de gênero, uma vez que
praticamente 1/5 da população feminina ocupada encontrava-se sem remuneração no
final da década de 90, o que lhes conferia uma situação de precariedade e
informalidade de trabalho.
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No tocante à questão mais geral da remuneração no país, nesse período, há que se
registrar que houve uma melhora. Um indicador que capta a desigualdade entre
rendimentos dos trabalhadores é o número de ocupados com rendimento inferior a 2/3
da renda mediana. Tal medida é sugerida pelo PERFIL... (2009). Nesta perspectiva, os
dados da PNAD informam que, o percentual de trabalhadores que recebem
rendimento inferior a 2/3 do rendimento mediano diminuiu no período analisado: em
1999, era 27,5% dos homens ocupados e 41,2% das mulheres ocupadas, enquanto
em 2009 correspondia a 16,7% dos homens ocupados e 25% das mulheres ocupadas
– Tabela 5. A metodologia utilizada para calcular este indicador considera a situação
da distribuição de renda em cada ano analisado, sem ajuste do efeito da inflação no
período. Desta forma, em 1999, o rendimento mediano foi de R$ 280,00 daquele ano,
ou seja, sem nenhum ajuste de INPC, e 2/3 deste valor correspondia a R$ 186,66, e o
salário mínimo era de R$ 136,00. Sendo assim, o ponto de corte foi acima do salário
mínimo vigente naquela ocasião. Para 2009, a situação se altera: o ponto de corte (R$
408,00) é inferior ao salário mínimo vigente (R$ 465,00)9.

Devido ao critério utilizado para mensurar o ponto de corte, observa-se que, em 1999,
cerca de 14,5% dos trabalhadores com rendimento inferior a 2/3 do rendimento
mediano eram empregados com carteira de trabalho assinada, e em 2009 este
percentual reduz-se para cerca de 1%. Entre os homens, são principalmente os
empregados sem carteira de trabalho assinada e os trabalhadores por conta própria
que apresentam rendimento inferior a 2/3 do rendimento mediano. No caso das
mulheres, adiciona-se a estas categorias a trabalhadora doméstica sem carteira de
trabalho assinada. A situação destas, inclusive, é bastante preocupante: 67,1% das
mulheres nesta categoria têm rendimento abaixo de 2/3 do rendimento mediano.

Esses dois indicadores referentes aos trabalhadores não remunerados e de
desigualdade do rendimento do trabalho são complementares, e, ambos indicam que a
situação do trabalhador, no que se refere especificamente ao rendimento recebido,
apresentaram mudança favorável na agenda do trabalho decente.

                                                     
9 Utilizando a metodologia que considera o efeito da inflação, neste caso, inflacionando o
rendimento de 1999 (a valores de 2009), e utilizando o ponto de corte de 2009, o sentido do
resultado não se altera. Os resultados para 1999 para os homens, são que 33,8% recebiam
rendimento inferior a 2/3 do rendimento mediano; e para as mulheres, 48,3%. Os resultados
para 2009 não se alteram.
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TABELA 5: Indicadores de rendimento adequado e trabalho produtivo:

Pessoas de 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, pessoas
ocupadas com rendimento inferior a 2/3 do rendimento mediano, distribuição

percentual das pessoas ocupadas com rendimento inferior a 2/3 do rendimento
mediano e respectiva proporção em relação às pessoas ocupadas, por sexo, segundo

posição na ocupação, Brasil – 1999/2009

Pessoas ocupadas
Pessoas ocupadas com
rendimento inferior 2/3
rendimento mediano

Distribuição
percentual dos
ocupados com

rendimento inferior
2/3 rendimento

mediano, por sexo

Proporção de
pessoas ocupadas

com rendimento
inferior 2/3
rendimento
mediano em
relação aos

ocupados, por
sexo e posição na

ocupação

Posição na ocupação

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
1999  (1)

          Total (2)  38 056 504  22 709 932  10 463 419  9 355 352 100,0 100,0 27,5 41,2
Empregado com carteira  13 055 143  6 775 046  1 585 503  1 287 114 15,2 13,8 12,1 19,0
Empregado sem carteira  8 525 070  3 307 501  4 200 722  1 828 743 40,1 19,5 49,3 55,3
Trabalhador doméstico com carteira   161 417  1 195 190   60 575   547 969 0,6 5,9 37,5 45,8
Trabalhador doméstico sem carteira   198 786  3 611 460   115 893  2 781 153 1,1 29,7 58,3 77,0
Militar ou funcionário público
estatutário

 2 170 930  2 625 521   225 948   412 687 2,2 4,4 10,4 15,7

Conta própria  11 681 588  4 575 969  4 162 284  2 463 797 39,8 26,3 35,6 53,8
Empregador  2 259 318   615 492   110 351   33 307 1,1 0,4 4,9 5,4

2009
          Total  48 084 965  33 649 653  8 026 413  8 426 127 100,0 100,0 16,7 25,0
Empregado com carteira  20 162 114  11 493 793   54 939   115 910 0,7 1,4 0,3 1,0
Empregado sem carteira  9 659 241  4 850 254  3 677 085  1 739 330 45,8 20,6 38,1 35,9
Trabalhador doméstico com carteira   225 029  1 759 246   46 384 0,0 0,6 0,0 2,6
Trabalhador doméstico sem carteira   256 441  4 725 590   108 101  3 169 412 1,3 37,6 42,2 67,1
Militar ou funcionário público
estatutário

 2 788 453  3 716 561   12 516   18 264 0,2 0,2 0,4 0,5

Conta própria  12 166 502  6 110 591  4 086 742  3 302 233 50,9 39,2 33,6 54,0
Empregador  2 827 185   993 618   87 030   34 594 1,1 0,4 3,1 3,5
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
Nota: Exclusive rendimento nulo e sem declaração de rendimento.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de posição na ocupação.

2.3 Igualdade de oportunidade e tratamento no trabalho
É crucial para a mensuração da igualdade de oportunidade e tratamento no trabalho,
entre os sexos, a comparação do rendimento recebido, sendo o primeiro indicador a
ser analisado. Em 2009, as mulheres ocupadas recebiam cerca de 70,7% do
rendimento médio dos homens ocupados – Tabela 6. No mercado formal, essa razão
chega a 74,6%, enquanto no mercado informal, é ainda maior o diferencial entre o
rendimento de homens e mulheres (63,2%). Este diferencial no rendimento está
certamente relacionado com a maior qualificação das pessoas no trabalho formal e
com a média de horas trabalhadas, que é inferior para as mulheres em trabalhos
informais.
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Ao ajustar o rendimento médio de homens e mulheres pelo número de horas
trabalhadas, observa-se que o diferencial de rendimento por sexo fica menor: as
mulheres ocupadas recebem 82,7% do rendimento médio dos homens. O diferencial
salarial entre mulheres e homens passa a ser praticamente o mesmo ao se analisar os
trabalhadores no formal (82,2%) e no informal (80,2%).

Uma vez que o rendimento das mulheres é afetado pelo número de horas trabalhadas,
a análise do diferencial de rendimento de homens e mulheres está concentrada no
diferencial do rendimento ajustado pelo número de horas trabalhadas. Entre 1999 e
2009, o diferencial do rendimento entre homens e mulheres praticamente não se
altera, passando de 81,8% para 82,7%.

Quando se tomam os grupos de idade como parâmetro analítico, o rendimento de
homens e mulheres é mais igualitário nos grupos de 16 a 19 anos e de 20 a 24 anos
de idade, ou seja, uma população mais jovem que, provavelmente, está em momento
de inserção no mercado de trabalho.

O diferencial de rendimento entre homens e mulheres se mostra crescente com o
aumento da escolaridade: entre os menos escolarizados o percentual é 87,5%
enquanto para o grupo de 12 anos ou mais de estudo é de 65,5%. Uma possível
explicação para isso é que, para o grupo com escolaridade mais elevada, a formação
profissional e a inserção ocupacional das mulheres ainda ocorre nos tradicionais
nichos femininos, como as atividades relacionadas ao serviço social, à saúde e à
educação, que ainda são pouco valorizados no mercado de trabalho.

A cor ou raça dos indivíduos no Brasil tem revelado uma situação bastante
diferenciada para aqueles que se declaram de cor branca e para aqueles que se
declaram de cor preta, parda ou indígena. Na questão da remuneração, essa
desigualdade é bastante evidente. Basta observar que, a disparidade salarial entre os
sexos, segundo a cor, é maior para os brancos (79,3%) do que para os pretos e
pardos (83,9%). Esse resultado também reflete a grande diferenciação de
escolaridade entre brancos, pretos e pardos, que vem diminuindo ao longo da história,
mas ainda permanece bastante desigual.

Quando se comparam as diferenças de remuneração entre mulheres, levando em
consideração a cor, verifica-se que mulheres pretas e pardas recebem 61,1% do
rendimento das brancas.  Para os homens a razão é de 57,8%. Desta maneira, a
situação menos favorável ocorre quando se considera a razão do rendimento de
mulheres pretas e pardas em relação ao de homens brancos que é de 48,5%.

O rendimento médio das trabalhadoras moradoras da área rural corresponde a 94,0%
do rendimento dos homens; enquanto para aquelas moradoras nas áreas urbanas, o
diferencial em relação aos homens é de 78,6%.



23

TABELA 6: Indicadores de igualdade de oportunidade e tratamento no trabalho:

Percentual do rendimento médio no trabalho principal das mulheres de 16 anos ou
mais de idade em relação ao dos homens e percentual do rendimento médio no
trabalho principal das mulheres de 16 anos ou mais de idade em relação ao dos
homens, ajustado pelo número de horas trabalhadas, segundo grupos de idade,

grupos de anos de estudo, cor ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de
trabalho, Brasil – 1999/2009

Percentual do rendimento médio
das mulheres em relação ao dos

homens, sem ajuste pelo número de
horas trabalhadas

Percentual do rendimento médio das
mulheres em relação ao dos homens,

com ajuste pelo número de horas
trabalhadas

Indicadores

1999 (1) 2009 1999  (1) 2009
          Total (2) 68,6 70,7 81,8 82,7
  Grupos de idade
16 a 19 anos 89,7 87,8 93,3 96,8
20 a 24 anos 79,6 83,6 89,0 91,9
25 a 44 anos 69,8 72,3 84,7 84,7
45 a 59 anos 62,2 65,4 77,8 79,4
60 a 64 anos 78,1 60,0 103,0 77,9
65 anos e mais 50,7 63,3 66,9 83,7
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano 68,4 69,7 85,0 87,5
1 a 3 anos 58,4 61,9 71,2 77,9
4 a 7 anos 53,1 58,1 63,8 71,5
8 anos 55,9 57,8 64,2 68,1
9 e 10 anos 55,7 61,4 63,2 72,0
11 anos 54,6 60,2 64,2 67,3
12 anos ou mais 54,1 57,7 63,2 65,5
  Cor ou raça
Branca 66,4 68,2 79,7 79,3
Preta 71,1 69,4 81,1 81,3
Parda 69,0 71,5 82,1 84,4
Preta e parda 69,3 71,2 81,8 83,9
  Situação do domicílio
Urbano 64,5 67,5 76,1 78,6
Rural 68,0 74,5 88,2 94,0
  Qualidade do posto de trabalho
Trabalho formal 69,4 74,6 79,8 82,2
Trabalho informal 63,5 63,2 79,0 80,2
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
Nota: Exclusive rendimento nulo e sem declaração de rendimento.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na
ocupação e declaração de contribuição para instituto de previdência.

Para se dimensionar o diferencial de remuneração tendo em vista que a escolaridade
das mulheres tem sido registrada como superior a dos homens, é interessante verificar
para algumas ocupações de nível superior, as desigualdades de rendimento de
homens e mulheres são diferenciadas.

No caso dos médicos, o diferencial de rendimento de homens e mulheres é menor, se
comparado ao da população como um todo – Tabela 7 e Tabela A7, em anexo, com
valores absolutos. Utilizando grupos etários para comparação, a razão entre o
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rendimento das mulheres médicas e dos homens é maior no grupo de 40 a 49 anos,
atingindo 81,8%; enquanto para a população como um todo é de 59,1%. Já no grupo
dos professores, as mulheres, com 16 a 24 anos, recebem em média 96,8% do que
recebem os homens. Neste caso, este é o grupo em que o diferencial é menor dentre
as ocupações e os grupos etários analisados. Entretanto, nos demais grupos etários
há uma tendência de aumento na desigualdade no rendimento de homens e mulheres
dos professores.

TABELA 7: Indicadores de igualdade de oportunidade e tratamento no trabalho:

Percentual do rendimento médio no trabalho principal das mulheres de 16 anos ou
mais em relação ao dos homens, para pessoas com 12 anos ou mais de estudo, por

ocupações selecionadas, segundo grupos de idade, Brasil – 2009
Grupos etários Total Médicos Professores

          Total 57,7 70,5 62,3
16 a 24 anos 76,7 65,5 96,8
25 a 39 anos 62,0 71,5 68,7
40 a 49 anos 59,1 81,8 59,3
50 a 59 anos 56,2 74,4 58,0
60 anos e mais 52,5 74,0 62,9
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.
Nota: Exclusive rendimento nulo e sem declaração de rendimento.

A divisão sexual do trabalho pode ser entendida pela atribuição de papéis ao homem e
à mulher por meio da articulação entre as esferas produtivas. Nessa linha teórica, para
a mulher, o mundo do trabalho seria um prolongamento do universo doméstico, ou
seja, a posição da mulher na divisão social e sexual do trabalho determina a
responsabilidade por tarefas domésticas e posições subalternas na hierarquia
produtiva. Quando se analisam indicadores de mercado de trabalho, tendo em vista a
perspectiva de gênero, observa-se uma tendência de subvalorizar atividades
femininas. Neste contexto, procurou-se explorar os dados referentes à inserção de
homens e mulheres no mercado de trabalho nos diferentes grupamentos de
atividades, caracterizando possíveis diferenças.

Em determinados grupamentos de atividades, como “transporte, armazenagem e
comunicação”, “construção” e “outras atividades industriais”, a razão entre o
rendimento de mulheres e homens é alta (superior a 97%), sendo inclusive a situação
mais favorável às mulheres para a categoria “construção” – Tabela 8. No entanto,
essas são atividades em que há poucas mulheres (1,6%, 0,5% e 0,3% do total de
ocupadas). Na “indústria de transformação”, em que homens e mulheres têm
participação semelhante em relação à população ocupada, as mulheres recebem
56,2% do rendimento dos homens; enquanto no “comércio e reparação”, a razão
chega a 66,3%. Em atividades em que as mulheres têm grande participação, como
“educação, saúde e serviços sociais” e “serviços domésticos”, elas têm rendimento
cerca de 58,6% e 68,7% em relação ao dos homens.
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TABELA 8: Indicadores de igualdade de oportunidade e tratamento no trabalho:

Pessoas ocupadas de 16 anos ou mais de idade, respectivo rendimento médio no
trabalho principal, por sexo, percentual do rendimento médio no trabalho principal das
mulheres em relação ao dos homens e distribuição percentual da população ocupada,
por grupamentos de atividade no empreendimento do trabalho principal, Brasil – 2009

Pessoas ocupadas
Rendimento médio

no trabalho
principal

Distribuição
percentual da

população
ocupada, por sexo

Grupamentos de atividade no
empreendimento do trabalho

principal Homem Mulher Homem Mulher

Percentual do
rendimento
médio das

mulheres em
relação ao dos

homens
Homem Mulher

          Total  51 890 429  38 861 000 1218,31 861,47 70,7 100,0 100,0
Agrícola  10 224 266  4 642 064 645,14 439,85 68,2 19,7 11,9
Outras atividades industriais   671 120   110 423 1942,01 1927,95 99,3 1,3 0,3
Indústria de transformação  7 827 954  4 828 700 1273,19 716,09 56,2 15,1 12,4
Construção  6 634 620   190 332 863,30 1352,11 156,6 12,8 0,5
Comércio e reparação  9 568 918  6 524 053 1144,22 758,42 66,3 18,4 16,8
Alojamento e alimentação  1 638 533  1 872 015 999,41 687,49 68,8 3,2 4,8
Transporte, armazenagem e
comunicação

 3 794 873   606 539 1316,26 1286,01 97,7 7,3 1,6

Administração pública  2 875 402  1 875 318 2096,97 1699,29 81,0 5,5 4,8
Educação, saúde e serviços sociais  2 066 294  6 591 487 2033,15 1191,33 58,6 4,0 17,0
Serviços domésticos   491 538  6 550 908 575,01 395,21 68,7 0,9 16,9
Outros serviços coletivos, sociais e
pessoais

 1 551 607  2 315 138 1199,40 766,02 63,9 3,0 6,0

Outras atividades  4 363 050  2 739 254 1931,11 1313,94 68,0 8,4 7,0
Atividades maldefinidas   182 254   14 769 0,4 0,0
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.
Nota: Exclusive rendimento nulo e sem declaração de rendimento.

Uma informação complementar na caracterização das mulheres no mercado de
trabalho é quando se analisa a inserção por grupamentos ocupacionais.

A maior concentração de mulheres na estrutura ocupacional encontra-se na categoria
de “trabalhadores dos serviços”, correspondendo a 31,4% – Tabela 9. No caso dos
homens, a concentração ocorre na categoria de “trabalhadores da produção de bens e
serviços de reparação e manutenção”, com 35,2%. Um ponto aparentemente positivo
é que na categoria “dirigentes em geral”, normalmente associada a uma atribuição de
poder, o percentual de homens ocupados (5,7%) é pouco superior ao de mulheres
(4,2%). Por outro lado, nesta categoria a maioria (64,0%) é homem, sendo somente
36,0% mulheres.
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TABELA 9: Indicadores de igualdade de oportunidade e tratamento no trabalho:

Pessoas ocupadas de 16 anos ou mais de idade, respectiva distribuição percentual,
por sexo, e distribuição percentual em relação ao total de pessoas ocupadas, por

grupamento ocupacional do trabalho principal, Brasil – 2009

Pessoas ocupadas
Distribuição

percentual, por
sexo

Distribuição percentual, em
relação ao total de pessoas

ocupadas
Grupamento ocupacional do trabalho

principal
Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Total

          Total  51 890 429  38 861 000 100,0 100,0 57,2 42,8 100,0
Dirigentes em geral  2 938 999  1 649 851 5,7 4,2 3,2 1,8 5,1
Profissionais das ciências e das artes  2 779 837  4 259 194 5,4 11,0 3,1 4,7 7,8
Técnicos de nível médio  3 769 952  2 955 332 7,3 7,6 4,2 3,3 7,4
Trabalhadores de serviços administrativos  3 316 926  5 154 693 6,4 13,3 3,7 5,7 9,3
Trabalhadores dos serviços  6 025 901  12 204 812 11,6 31,4 6,6 13,4 20,1
Vendedores e prestadores de serviço do
comércio

 4 014 373  4 476 286 7,7 11,5 4,4 4,9 9,4

Trabalhadores agrícolas  10 114 646  4 624 193 19,5 11,9 11,1 5,1 16,2
Trabalhadores da produção de bens e
serviços e de reparação e manutenção

 18 241 325  3 490 193 35,2 9,0 20,1 3,8 23,9

Membros das forças armadas e auxiliares   688 470   46 446 1,3 0,1 0,8 0,1 0,8
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.

2.4 Jornada de trabalho decente
Um aspecto relevante para a compreensão do diferencial de rendimento entre homens
e mulheres é o número de horas trabalhadas na jornada semanal. Enquanto a média,
em 2009, para as mulheres foi de 36,5 horas (em todos os trabalhos), para os homens
foi de 43,9 horas10 – Tabela 10 e Tabela A8, em anexo, com valores absolutos. Como
esperado, os homens, culturalmente responsáveis pelo trabalho produtivo,
apresentaram um número de horas trabalhadas maior do que as mulheres. Um breve
perfil da jornada das mulheres mostra que: o menor número de horas trabalhadas
ocorre entre as jovens de 16 a 19 anos, as idosas de 60 anos ou mais, aquelas com
menor escolaridade, as moradoras da área rural, e as que estão em trabalhos
informais.

Nos trabalhos informais, o número de horas trabalhadas foi de 30,7 para as mulheres,
em contraste com os homens, 40,8. O fato das mulheres terem uma menor jornada,
por um lado reflete a precarização do trabalho, mas, em compensação, a menor
jornada permite compatibilizar atividades laborais e domésticas, além dos cuidados
com crianças ou idosos. Chama-se atenção para o fato de que, tanto para as mulheres
quanto para os homens, a média de horas trabalhadas nas ocupações formais é
próximo: para os homens o número médio de horas é 44,8 e para as mulheres a
média é 40,7.

                                                     
10 A jornada semanal de 48 horas de trabalho foi estabelecida no Brasil em 1943 por meio da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e modificada em 1988, pela Constituição Federal,
sendo reduzida para 44 horas.
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TABELA 10: Indicadores de jornada de trabalho decente:

Média de horas semanais trabalhadas, em todos trabalhos e no trabalho principal, das
pessoas de 16 anos ou mais de idade, por sexo, segundo grupos de idade, grupos de
anos de estudo, cor ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de trabalho,

Brasil – 1999/2009
1999 (1) 2009

Indicadores Total Homem Mulher Total Homem Mulher
          Total (em todos os trabalhos) (2) 42,0 45,9 36,3 40,7 43,9 36,5
  Grupos de idade
16 a 19 anos 38,6 39,7 36,8 36,0 37,3 34,0
20 a 24 anos 42,0 44,5 38,2 40,8 42,8 38,0
25 a 44 anos 43,3 47,6 34,7 42,1 45,4 35,9
45 a 59 anos 42,1 47,3 34,7 41,2 45,2 35,9
60 a 64 anos 38,4 44,4 27,8 37,1 41,8 29,3
65 anos e mais 33,1 37,9 23,0 30,3 34,6 22,1
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano 38,8 44,5 28,8 36,8 41,4 28,0
1 a 3 anos 41,1 45,9 32,6 39,0 43,5 30,9
4 a 7 anos 43,0 46,9 39,8 40,6 44,4 37,3
8 anos 44,1 46,8 39,8 41,9 44,9 37,3
9 e 10 anos 41,8 44,1 38,7 40,1 42,8 36,1
11 anos 42,5 45,8 38,9 42,4 44,8 39,6
12 anos ou mais 41,5 44,5 38,5 40,6 43,2 38,4
  Cor ou raça
Branca 42,4 46,3 37,0 41,3 44,3 37,4
Preta 42,3 45,2 38,0 40,8 43,9 36,6
Parda 41,2 45,4 35,2 40,1 43,5 35,4
Preta e parda 41,4 45,3 35,2 40,2 43,6 35,4
  Situação do domicílio
Urbano 42,9 46,0 38,5 41,5 44,3 38,0
Rural 38,7 45,5 28,0 36,9 42,3 27,9

          Total (no trabalho principal) (2) 41,0 44,7 35,4 39,8 42,9 35,6
Trabalho formal 44,0 46,3 40,2 43,1 44,8 40,7
Trabalho informal 38,6 43,4 32,0 36,2 40,8 30,7
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na ocupação e declaração de
contribuição para instituto de previdência.

Outra diferença com relação à participação de homens e mulheres no mercado de
trabalho refere-se à distribuição destes nos grupos de jornada de trabalho: enquanto
39,4% dos homens ocupados têm jornadas acima de 45 horas de trabalho semanais,
entre as mulheres a participação chega a 23,1% – Tabela 11. Nas jornadas de
trabalho muito longas, acima de 48 horas semanais, encontram-se 22,5% dos homens
ocupados e 12,4% das mulheres ocupadas. As mulheres predominam nas jornadas
mais curtas, que tanto permitem conciliar o trabalho produtivo com os cuidados com a
família quanto podem significar menor grau de proteção social. Do total de mulheres
ocupadas, 34,8% trabalham menos de 35 horas semanais, sendo 12,7% até 20 horas
e 22,1% entre 21 e 34 horas; para os homens ocupados esses valores chegam a
13,3%, 3,2% e 10,1%, respectivamente.

Em alguns países, além das informações sobre o número de horas trabalhadas,
questões relacionadas a trabalhos de meio período são levantadas: para aquelas
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pessoas que trabalharam menos horas que as de uma jornada de trabalho
regulamentar, investiga-se se a mesma desejava trabalhar mais horas e se havia
disponibilidade para trabalhar horas adicionais. Uma vez que o conceito de trabalho é
ampliado, considerando pessoas que trabalharam mais do que uma hora na semana,
por vezes se pode incluir pessoas ativas com capacidade produtiva sub utilizada.
Neste caso, questões adicionais seriam importantes para mensurar e qualificar as
pessoas que mesmo sendo considerados ocupadas, têm capacidade produtiva
superior àquela que está sendo medida. No caso do Brasil não há este tipo de
levantamento de informação, o que impede uma análise mais detalhada sobre esta
questão.

TABELA 11: Indicadores de jornada de trabalho decente:

Pessoas ocupadas de 16 anos ou mais de idade, respectiva distribuição percentual,
distribuição percentual em relação ao total de pessoas ocupadas, por classe de horas

trabalhadas em todos os trabalhos, por sexo, segundo grupos de idade, grupos de
anos de estudo, cor ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de trabalho,

Brasil – 2009

Pessoas ocupadas
Distribuição

percentual, por
sexo

Distribuição percentual, em
relação ao total de pessoas

ocupadas

Distribuição
percentual, por
classe de horas

trabalhadas
Indicadores

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Total Homem Mulher
          Total  51 890 429  38 861 000 100,0 100,0 57,2 42,8 100,0 57,2 42,8
Até 20 horas  1 642 172  4 945 494 3,2 12,7 1,8 5,4 7,3 24,9 75,1
21 a 34 horas  5 242 684  8 593 794 10,1 22,1 5,8 9,5 15,2 37,9 62,1
35 a 44 horas  24 561 435  16 354 839 47,3 42,1 27,1 18,0 45,1 60,0 40,0
Mais de 45 horas  20 444 138  8 966 873 39,4 23,1 22,5 9,9 32,4 69,5 30,5

Até 48 horas  40 198 877  34 058 662 77,5 87,6 44,3 37,5 81,8 54,1 45,9
Mais de 48 horas  11 691 552  4 802 338 22,5 12,4 12,9 5,3 18,2 70,9 29,1
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.

A posição dos trabalhadores na ocupação é muito importante para se entender
questões referentes a sua jornada de trabalho. Em ambos sexos, é elevado o
percentual de empregadores e trabalhadores domésticos com carteira de trabalho
assinada que têm acima de 45 horas semanais de trabalho – Tabela 12 e Tabela A9,
em anexo, com valores absolutos. Entre as mulheres, cerca de 21,5% das
trabalhadoras domésticas sem carteira de trabalho; 21,4% das trabalhadoras conta
própria; 67,0% das trabalhadoras não remuneradas; 67,7% das trabalhadoras na
produção para próprio consumo e 21,7% das que trabalham na produção para o
próprio uso têm jornada de trabalho de até 20 horas semanais.
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TABELA 12: Indicadores de jornada de trabalho decente:

Distribuição percentual das pessoas de 16 anos ou mais de idade, ocupadas, por sexo
e classe de horas trabalhadas em todos os trabalhos, segundo posição na ocupação,

Brasil – 2009
Homem Mulher

Posição na ocupação Até 20
horas

21 a
34

horas

35 a
44

horas

Mais
de 45
horas

Total Até 20
horas

21 a
34

horas

35 a
44

horas

Mais
de 45
horas

Total

          Total 3,2 10,1 47,3 39,4 100,0 12,7 22,1 42,1 23,1 100,0
Empregado com carteira de trabalho assinada 0,4 2,5 58,7 38,4 100,0 0,7 7,7 65,1 26,5 100,0
Militar 0,6 4,9 69,2 25,3 100,0 0,0 5,4 77,6 16,9 100,0
Funcionário público estatutário 0,7 11,5 62,8 25,0 100,0 1,2 27,9 57,6 13,3 100,0
Outro empregado sem carteira de trabalho
assinada

3,5 14,3 44,6 37,6 100,0 7,9 28,5 41,0 22,6 100,0

Trabalhador doméstico com carteira de trabalho
assinada

0,1 3,7 35,0 61,2 100,0 2,0 10,0 47,6 40,4 100,0

Trabalhador doméstico sem carteira de trabalho
assinada

9,8 21,2 26,0 43,1 100,0 21,5 28,3 26,5 23,7 100,0

Conta própria 4,6 14,8 36,0 44,6 100,0 21,4 32,3 23,2 23,1 100,0
Empregador 2,1 5,8 31,0 61,1 100,0 4,0 12,6 34,5 48,9 100,0
Não remunerado 23,8 34,2 27,3 14,7 100,0 67,0 25,3 5,5 2,2 100,0
Trabalhador na produção para o próprio
consumo

17,5 28,1 35,1 19,4 100,0 67,7 12,9 10,5 8,9 100,0

Trabalhador na construção para o próprio uso 15,2 36,3 26,0 22,6 100,0 21,7 42,6 19,6 16,1 100,0
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.

2.5 Combinação entre trabalho, vida familiar e vida pessoal
O menor tempo dedicado ao trabalho produtivo, pelas mulheres, pode ser considerado
um reflexo direto do maior tempo dedicado aos afazeres domésticos e aos cuidados
com familiares. As tarefas domésticas, nas sociedades contemporâneas, não são
valorizadas pela ótica econômica – não constitui parcela do PIB – ou seja, foram
culturalmente atribuídas às mulheres provavelmente em função da maternidade.
Essas atividades acabaram por se tornar invisíveis. Entretanto, já existe um
movimento de estudiosos para se contabilizar o trabalho doméstico no cálculo do PIB.
No entanto, no Brasil, este ainda é um esforço incipiente, porém este é um esforço
extremamente válido e importante para promover sua valorização na sociedade.

Para as mulheres, a conciliação entre vida profissional e cuidados com a família pode
gerar dificuldades na área produtiva, como menor inserção no mercado de trabalho,
remuneração mais baixa, entradas e saídas do mercado de trabalho, prosseguimento
na carreira, limitado acesso a postos de chefia/liderança, acesso a recursos
produtivos.

No Brasil, a média de horas gastas pelas mulheres em afazeres domésticos é mais do
que o dobro da média de horas dos homens. Em 2009, enquanto as mulheres
ocupadas gastaram em média 22,0 horas em afazeres domésticos, os homens
gastaram, em média, 9,5 horas – Tabela 13 e Tabela A10, em anexo, com valores
absolutos.
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Apesar do aumento da taxa de atividade das mulheres, essas permanecem como as
principais responsáveis pelas atividades domésticas e cuidados com os filhos e
demais familiares, o que representa uma sobrecarga para aquelas que também
realizam atividades econômicas. As informações estatísticas acerca do uso do tempo
gasto nas diversas atividades do dia a dia é de fundamental importância para se obter
estimativas mais precisas sobre a chamada “dupla jornada” e, assim, ser possível a
elaboração de políticas públicas que promovam maior qualidade de vida às pessoas,
em especial às mulheres, que ainda hoje são as principais responsáveis pelo cuidado
do lar.

A questão dos afazeres domésticos vista pela escolaridade mostra que as mulheres
com 12 anos ou mais de estudo passam menor tempo se dedicando aos afazeres
domésticos,17,0 horas semanais, quando comparado às mulheres com menos de 1
ano de estudo, 27,1 horas semanais.

Esse resultado ocorre, por um lado, porque as mulheres com maior escolaridade
dedicam mais horas ao trabalho produtivo do que as mulheres com menor
escolaridade e, por outro lado, considerando a correlação entre escolaridade e renda,
estas possuem mais recursos econômicos que permitem, por exemplo, a contratação
de serviços de outras mulheres trabalhadoras domésticas, o que acaba por, cada vez
mais, gerar desigualdades entre segmentos de mulheres. Tal dilema vem sendo
estudado por especialistas, que têm observado a questão da imigração de mulheres
mais pobres para serem trabalhadoras domésticas das mulheres empoderadas dos
países desenvolvidos. Essa situação das trabalhadoras domésticas tem sido muito
discutida, tendo em vista que além do trabalho que executam no mercado de trabalho,
também são responsáveis pelas tarefas domésticas em seus domicílios. Outro
fenômeno que surge dessa realidade é a transferência do trabalho doméstico para as
crianças. Tais situações são mais adversas especialmente nos domicílios mais pobres,
onde é frequente a ocupação de mulheres como trabalhadoras domésticas.
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TABELA 13: Indicadores de combinação entre trabalho, vida familiar e vida pessoal:

 Média de horas semanais gastas em afazeres domésticos, para pessoas de 16 anos
ou mais de idade, total e ocupadas na semana de referência, por sexo, segundo
grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor ou raça, situação do domicílio e

qualidade do posto de trabalho, Brasil – 2009
Total OcupadasIndicadores

Total Homem Mulher Total Homem Mulher
          Total (1) 21,2 10,5 26,6 16,7 9,5 22,0
  Grupos de idade
16 a 19 anos 15,0 9,1 18,3 12,1 8,2 15,2
20 a 24 anos 17,6 9,1 21,8 13,6 8,6 17,3
25 a 44 anos 21,1 9,9 29,4 16,8 9,5 23,9
45 a 59 anos 23,3 11,1 29,4 18,1 10,0 23,9
60 a 64 anos 25,5 12,4 31,9 18,9 10,3 26,5
65 anos e mais 23,5 13,6 28,0 18,4 11,1 25,7
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano 24,1 12,1 29,8 19,2 10,7 27,1
1 a 3 anos 23,9 11,3 30,5 18,8 10,1 26,5
4 a 7 anos 23,2 10,7 28,1 18,1 9,6 23,3
8 anos 21,8 10,5 28,1 17,1 9,7 23,3
9 e 10 anos 18,9 9,8 23,7 15,6 9,1 20,7
11 anos 20,1 10,3 25,0 16,1 9,6 20,4
12 anos ou mais 16,2 9,1 19,6 14,0 8,5 17,0
  Cor ou raça
Branca 20,7 10,2 25,9 16,1 9,2 20,9
Preta 20,6 10,8 26,2 16,6 9,9 22,0
Parda 21,9 10,7 27,4 17,5 9,8 23,0
Preta e parda 21,7 10,7 27,4 17,3 9,9 23,0
  Situação do domicílio
Urbano 21,0 10,5 26,2 16,2 9,5 21,0
Rural 22,4 10,4 29,0 19,2 9,9 27,0
  Qualidade do posto de trabalho
Trabalho formal 14,2 9,1 18,5
Trabalho informal 19,2 10,0 25,0
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.
(1) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na
ocupação e declaração de contribuição para instituto de previdência.

Outro aspecto relacionado com a conciliação entre trabalho produtivo, reprodutivo e
vida pessoal refere-se ao tempo de deslocamento da casa para o trabalho. Em 2009,
cerca de 78,1% dos trabalhadores iam direto da casa para o trabalho. Destes, a maior
parte (68,1%) gastava menos de 30 minutos neste trajeto, enquanto 9,5% gastava
mais de 1 hora – Tabela 14.
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TABELA 14: Indicadores de combinação entre trabalho, vida familiar e vida pessoal:

Pessoas de 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, por classe
de tempo de deslocamento da casa para o trabalho, respectiva distribuição percentual,

por sexo, distribuição percentual em relação ao total de pessoas ocupadas e
distribuição percentual por classe de tempo de deslocamento da casa para o trabalho

Brasil – 2009
Pessoas ocupadas Distribuição

percentual, por
sexo

Distribuição percentual, em
relação ao total de pessoas

ocupadas

Distribuição
percentual, por

classe de tempo
de deslocamento

Tempo de deslocamento
casa - trabalho

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Total Homem Mulher
          Total  39 867 435  28 172 749 100,0 100,0 58,6 41,4 100,0 58,6 41,4
Até 30 minutos  26 654 884  19 712 905 66,9 70,0 39,2 29,0 68,1 57,5 42,5
Mais de 30 até 1 hora  9 219 768  6 007 175 23,1 21,3 13,6 8,8 22,4 60,5 39,5
Mais de 1 até 2 horas  3 141 498  2 099 967 7,9 7,5 4,6 3,1 7,7 59,9 40,1
Mais de 2 horas   851 285   352 702 2,1 1,3 1,3 0,5 1,8 70,7 29,3
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.

2.6 Seguridade social

Assim como observado para outros indicadores relacionados ao mercado de trabalho,
também no aspecto da seguridade social constata-se um aumento no percentual de
trabalhadores que contribuíam para instituto de previdência, em praticamente todas as
categorias de posição na ocupação, no período estudado. Em 2009, dentre os homens
ocupados, 55,5% contribuíam para a previdência e entre as mulheres, 53,5% – Tabela
15 e Tabela A11, em anexo, com valores absolutos.

Para algumas posições na ocupação que normalmente têm menor proteção social,
como empregado sem carteira e trabalhador na produção para o próprio consumo ou
na construção para o próprio uso, o percentual de mulheres ocupadas que contribuem
para instituto de previdência (27,7% e 9,3%, respectivamente) é superior ao de
homens (13,7% e 4,4%). Na categoria dos trabalhadores domésticos sem carteira de
trabalho assinada, é baixo o percentual de pessoas que contribuem para instituto de
previdência: 6,3% dos homens e 5,3% das mulheres.

Para os trabalhadores conta própria, que correspondem a 20,7% das pessoas
ocupadas, 18,1% dos homens e 15,1% das mulheres contribuíam para instituto de
previdência. Na categoria de empregador, que corresponde a pequena parte das
pessoas ocupadas (4,4%) e tem percentual mais expressivo de homens, a maioria das
mulheres (68,0%) e menor parte de homens (58,1%) eram cobertos por instituto de
previdência.
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TABELA 15: Indicadores de proteção social:

Pessoas de 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, pessoas
que contribuíam para instituto de previdência em qualquer trabalho na semana de

referência e respectiva distribuição percentual em relação às pessoas ocupadas, por
posição na ocupação e sexo, Brasil – 1999/2009

Pessoas ocupadas
Contribuintes da

previdência (e distribuição
percentual)

Percentual de
contribuintes da
previdência, em

relação aos ocupados
Posição na ocupação

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
1999 (1)

          Total (2)  41 451 621  28 351 101  19 373 129  12 470 202 46,7 44,0
Empregado com carteira 31,8 24,2 68,1 54,9 100,0 100,0
Empregado sem carteira 20,8 11,8 3,2 4,0 7,2 15,1
Trabalhador doméstico com carteira 0,4 4,2 0,8 9,6 100,0 100,0
Trabalhador doméstico sem carteira 0,5 12,9 0,0 0,9 2,8 2,9
Militar ou funcionário público estatutário 5,3 9,3 9,9 21,2 87,0 99,9
Conta própria 29,2 16,6 10,7 5,0 17,1 13,3
Empregador 5,7 2,3 7,0 3,5 58,1 68,0
Trabalho na produção para o próprio
consumo e na construção para o próprio uso

4,6 10,5 0,1 0,7 0,9 2,9

Outro trabalho não remunerado 1,6 8,1 0,0 0,1 0,8 0,3

2009
          Total  51 890 429  38 861 000  28 803 241  20 796 674 55,5 53,5
Empregado com carteira 39,7 30,3 71,6 56,5 100,0 100,0
Empregado sem carteira 18,9 12,7 4,7 6,6 13,7 27,7
Trabalhador doméstico com carteira 0,4 4,6 0,8 8,5 100,0 100,0
Trabalhador doméstico sem carteira 0,5 12,3 0,1 1,2 6,3 5,3
Militar ou funcionário público estatutário 5,5 9,7 9,0 18,2 90,8 99,7
Conta própria 24,2 16,2 7,9 4,6 18,1 15,1
Empregador 5,7 2,7 5,8 3,3 56,5 64,9
Trabalho na produção para o próprio
consumo e na construção para o próprio uso

2,5 5,9 0,2 1,0 4,4 9,3

Outro trabalho não remunerado 2,6 5,6 0,1 0,1 2,1 1,3
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de posição na ocupação.

Entre os fatores relacionados com a contribuição para instituto de previdência dos
empregadores percebe-se que aqueles que contribuem, em média, têm maior número
de anos de estudo, de horas semanais trabalhadas e rendimento mais alto que
aqueles que não contribuem. O diferencial de renda dos contribuintes, entre os sexos,
é mais expressivo do que para os não contribuintes – Tabela 16. Em média, homens
contribuintes têm renda de R$ 4 097,10 e as mulheres R$ 2 922,20, ou seja, o
rendimento deles é 40% maior que o delas; enquanto para não contribuintes são de
R$ 2 268,70 e R$ 2 014,30, 12,6% maior.



34

TABELA 16: Indicadores de proteção social:

Características das pessoas de 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de
referência na categoria de empregadores, segundo contribuição para instituto de

previdência em qualquer trabalho na semana de referência, Brasil – 2009
Total Contribuintes Não contribuintes

Indicadores Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
Média de anos de estudo 9,5 11,2 10,6 11,8 7,9 9,9
Média de idade 44,8 42,7 44,4 42,5 45,3 43,0
Média de horas trabalhadas no trabalho
principal

48,2 44,6 49,0 45,1 47,1 43,7

Média de rendimento no trabalho principal 3298,0 2605,3 4097,1 2922,2 2268,7 2014,3
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.

3. Considerações Finais

Este estudo buscou caracterizar determinados aspectos do arcabouço conceitual da
agenda de trabalho decente, para o caso do Brasil, e, especialmente, na questão de
gênero. Os indicadores utilizados mostraram que a situação é bem diferenciada para
homens e mulheres, no que se refere a cada um dos eixos do trabalho decente
analisados: oportunidade de emprego; rendimento adequado e trabalho produtivo;
jornada de trabalho; combinação entre vida profissional, pessoal e familiar; igualdade
de oportunidade e tratamento no emprego e seguridade social.

A elaboração deste estudo evidencia o grande potencial das informações da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios, que foi a fonte principal de dado, em diferentes
aspectos de um tema abrangente, como a agenda de trabalho decente.

Para a análise da relação entre mercado de trabalho e gênero, é necessário um maior
detalhamento da informação sobre jornada de trabalho e afazeres domésticos.

No que se refere à jornada de trabalho, a abordagem seria enriquecida se pudesse
contar com quesitos11 como: tipo de jornada de trabalho (tempo integral ou parcial);
tipo de trabalho em tempo parcial (redução nas horas trabalhadas diariamente ou no
número de dias/semanas/meses); motivos para ter escolhido trabalho em tempo
parcial; motivos por não optar ou não estar disponível para trabalho em tempo integral;
para trabalhadores em tempo integral pergunta sobre disponibilidade de alteração de
horário para trabalho em tempo parcial, em turnos ou trabalho noturno; qual principal
necessidade para organizar horário de trabalho (opções de resposta: familiar, pessoal,
profissional); no caso de necessidade familiar, qual tipo (opções de resposta: cuidado
com filho, assistir um idoso ou doente, conciliar horário de trabalho com o do parceiro,
ficar mais tempo com família, outra exigência familiar).

                                                     
11 Os quesitos citados são alguns que foram selecionados da Pesquisa de Uso do Tempo da
Itália, realizada em 2002-2003. O questionário completo desta pesquisa está disponível em:
http://www.istat.it/strumenti/rispondenti/indagini/famiglia_societa/usodeltempo/2002_2003/mod1
3a.pdf
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Na PNAD, a informação relativa aos afazeres domésticos restringe-se a duas
perguntas: se a pessoa cuidava dos afazeres domésticos na semana de referência e o
número de horas que dedicava normalmente por semana aos afazeres domésticos.
Considerando o diferencial por sexo no número de horas gastas em afazeres
domésticos e da repercussão desta questão em outras esferas da vida familiar,
produtiva e pessoal, certamente tornariam a análise da questão de gênero mais
detalhada e rica. Um módulo da Pesquisa da Força de Trabalho, realizada na União
Européia, em 2005, contou com quesitos importantes relacionados a este tema:
principal tipo de cuidado com crianças e jovens de até 14 anos; se a pessoa também
cuida de outras pessoas de até 14 anos, doentes, portadores de deficiência ou idosos
que necessitam de cuidados; se a pessoa que cuida gostaria de mudar a organização
de seu trabalho ou de suas responsabilidades de cuidado; principais razões (para
aquelas que cuidam de criança ou de doentes, portadores de deficiência ou idosos –
perguntas feitas separadamente) de não trabalhar ou não trabalhar mais; para os que
trabalham, disponibilidade de práticas de trabalho flexível. Cabe mencionar que, em
relação à informação sobre cuidados de familiares, as pesquisas de uso do tempo são
instrumentos desenhados para captar com maior riqueza de detalhamento as
atividades cotidianas.

Considerando disponibilidade de instrumentos de pesquisa para os temas apontados e
a implementação, em curso, de novo formato da PNAD – PNAD Contínua – seria
essencial para a questão de gênero, a incorporação de perguntas relativas a jornada
de trabalho e os afazeres domésticos. Isso possibilitaria um aprofundamento no
debate sobre mercado de trabalho e relações de gênero.

É importante mencionar ainda que, como a PNAD é uma pesquisa com múltiplos
propósitos e abrange diferentes temas, existem questões, relacionadas ao trabalho
decente, que não foram abordadas neste estudo. Destaca-se o trabalho a ser abolido,
que poderia ser explorado utilizando a informação sobre trabalho infantil; a filiação a
sindicato, sob o tópico de diálogo social; e a caracterização da população ocupada em
relação à estabilidade no trabalho.

A multiplicidade de resultados e indicadores apresentados podem ser relevantes na
elaboração, monitoramento e avaliação de políticas públicas relacionadas ao mercado
de trabalho, considerando os diferenciais existentes por gênero. Além disso, o
detalhamento na caracterização dos trabalhadores fornece subsídios para melhor
compreensão do comportamento do mercado de trabalho, com relação a perspectiva
de gênero.
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Anexo

TABELA A1: Indicadores da oportunidade de trabalho:
Pessoas de 16 anos ou mais de idade economicamente ativas, ocupadas e desocupadas, na semana de referência, e em idade ativa, por

sexo, segundo grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor ou raça e situação do domicílio, Brasil – 1999/2009
                                 (continua)

1999 (1)

Pessoas economicamente ativas Pessoas ocupadas Pessoas desocupadas Pessoas em idade ativaIndicadores

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
          Total (2)  44 903 944  32 177 600  41 451 621  28 351 101  3 452 323  3 826 499  53 991 656  58 294 454
  Grupos de idade
16 a 19 anos  4 750 612  3 172 077  3 834 396  2 306 049   916 216   866 028  7 036 613  6 899 420
20 a 24 anos  6 506 865  4 676 809  5 743 338  3 759 267   763 527   917 542  7 292 818  7 393 855
25 a 44 anos  21 753 322  16 616 124  20 474 476  14 919 494  1 278 846  1 696 630  22 843 097  24 692 946
45 a 59 anos  8 706 542  6 092 457  8 308 551  5 774 172   397 991   318 285  10 176 124  11 085 183
60 a 64 anos  1 424 960   781 405  1 365 907   764 894   59 053   16 511  2 148 515  2 544 012
65 anos e mais  1 753 790   833 283  1 719 677   822 846   34 113   10 437  4 483 225  5 670 555
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano  6 041 582  3 446 322  5 799 538  3 233 698   242 044   212 624  8 026 735  8 645 692
1 a 3 anos  6 969 291  4 070 099  6 555 411  3 730 741   413 880   339 358  8 402 412  8 310 910
4 a 7 anos  14 335 494  9 011 768  13 111 894  7 897 035  1 223 600  1 114 733  17 018 409  17 473 419
8 anos  4 571 554  2 984 215  4 122 431  2 508 052   449 123   476 163  5 365 733  5 353 065
9 e 10 anos  2 753 876  2 330 078  2 353 031  1 798 639   400 845   531 439  3 566 138  4 199 699
11 anos  6 165 820  6 111 089  5 635 960  5 274 050   529 860   837 039  6 940 129  8 830 098
12 anos ou mais  3 818 766  4 017 293  3 651 324  3 729 876   167 442   287 417  4 382 183  5 181 799
  Cor ou raça
Branca  24 325 660  18 113 918  22 648 240  16 127 627  1 677 420  1 986 291  29 464 205  33 124 478
Preta  2 553 658  1 851 754  2 295 521  1 581 759   258 137   269 995  3 163 996  3 266 418
Parda  17 719 366  11 984 859  16 220 871  10 433 702  1 498 495  1 551 157  20 970 569  21 494 749
Preta e parda  20 273 024  13 836 613  18 516 392  12 015 461  1 756 632  1 821 152  24 134 565  24 761 167
  Situação do domicílio
Urbano  35 006 831  25 769 542  31 781 765  22 196 589  3 225 066  3 572 953  43 095 187  48 241 147
Rural  9 897 113  6 408 058  9 669 856  6 154 512   227 257   253 546  10 896 469  10 053 307
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TABELA A1: Indicadores da oportunidade de trabalho:
Pessoas de 16 anos ou mais de idade economicamente ativas, ocupadas e desocupadas, na semana de referência, e em idade ativa, por

sexo, segundo grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor ou raça e situação do domicílio, Brasil – 1999/2009
                                   (conclusão)

2009

Pessoas economicamente ativas Pessoas ocupadas Pessoas desocupadas Pessoas em idade ativaIndicadores

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
          Total  55 208 186  43 608 178  51 890 429  38 861 000  3 317 757  4 747 178  67 712 806  74 105 985
  Grupos de idade
16 a 19 anos  4 180 089  2 978 823  3 399 587  2 107 011   780 502   871 812  6 764 598  6 604 710
20 a 24 anos  7 260 109  5 679 325  6 475 430  4 565 907   784 679  1 113 418  8 247 985  8 249 829
25 a 44 anos  26 796 756  22 546 733  25 516 794  20 340 691  1 279 962  2 206 042  28 293 917  30 414 484
45 a 59 anos  12 809 578  10 074 521  12 421 947  9 562 129   387 631   512 392  14 791 661  16 715 303
60 a 64 anos  1 966 389  1 167 392  1 923 315  1 140 620   43 074   26 772  3 078 993  3 569 345
65 anos e mais  2 195 265  1 161 384  2 153 356  1 144 642   41 909   16 742  6 535 652  8 552 314
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano  4 827 222  2 647 887  4 660 305  2 456 956   166 917   190 931  7 271 024  7 885 989
1 a 3 anos  5 377 302  3 063 622  5 174 138  2 849 512   203 164   214 110  7 056 739  7 046 261
4 a 7 anos  13 327 509  8 696 518  12 570 543  7 833 179   756 966   863 339  16 685 001  16 807 047
8 anos  5 575 488  3 800 694  5 190 465  3 306 367   385 023   494 327  6 649 921  6 724 562
9 e 10 anos  4 213 129  3 234 136  3 754 777  2 572 194   458 352   661 942  5 507 809  5 889 302
11 anos  14 128 487  13 097 228  13 154 610  11 384 497   973 877  1 712 731  15 720 249  18 249 155
12 anos ou mais  7 570 428  8 845 894  7 216 109  8 269 369   354 319   576 525  8 601 462  11 184 609
  Cor ou raça
Branca  26 263 176  21 967 032  24 865 328  19 940 123  1 397 848  2 026 909  32 572 206  37 540 610
Preta  4 293 033  3 311 880  3 987 100  2 873 931   305 933   437 949  5 250 728  5 348 488
Parda  24 250 312  17 987 262  22 676 790  15 763 193  1 573 522  2 224 069  29 358 310  30 621 874
Preta e parda  28 543 345  21 299 142  26 663 890  18 637 124  1 879 455  2 662 018  34 609 038  35 970 362
  Situação do domicílio
Urbano  45 485 119  37 521 493  42 376 702  33 067 998  3 108 417  4 453 495  56 550 476  63 911 507
Rural  9 723 067  6 086 685  9 513 727  5 793 002   209 340   293 683  11 162 330  10 194 478
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo e cor ou raça.
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TABELA A2: Indicadores da oportunidade de trabalho:
Pessoas de 16 anos ou mais de idade no trabalho formal e informal, por sexo, segundo grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor ou

raça e situação do domicílio, Brasil – 1999/2009
1999 (1) 2009

Trabalho formal (%) Trabalho informal (%) Trabalho formal (%) Trabalho informal (%)Indicadores
Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher

Total (2) 19 005 725 11 768 252 22 440 707 16 577 010 27 620 563 18 946 677 24 269 866 19 914 323
Grupos de idade

16 a 19 anos 923 436 636 248 2 910 024 1 669 281 932 348 649 981 2 467 239 1 457 030
20 a 24 anos 2 609 541 1 683 788 3 133 276 2 075 479 3 652 085 2 390 162 2 823 345 2 175 745
25 a 44 anos 10 957 861 6 989 726 9 514 922 7 925 574 15 232 642 10 965 570 10 284 152 9 375 121
45 a 59 anos 3 819 792 2 255 559 4 486 720 3 517 488 6 786 116 4 534 143 5 635 831 5 027 986
60 a 64 anos 414 127 141 908 951 780 622 986 677 914 284 473 1 245 401 856 147

65 anos e mais 277 098 59 207 1 442 579 763 639 339 458 122 348 1 813 898 1 022 294
Grupos de anos de estudo

Menos de 1 ano 1 031 540 356 977 4 766 933 2 876 721 1 017 558 339 431 3 642 747 2 117 525
1 a 3 anos 1 891 338 696 309 4 663 538 3 034 432 1 607 445 581 762 3 566 693 2 267 750
4 a 7 anos 5 642 156 2 324 475 7 468 258 5 569 893 5 385 885 2 360 163 7 184 658 5 473 016

8 anos 2 309 066 1 133 437 1 811 672 1 372 869 2 821 975 1 357 895 2 368 490 1 948 472
9 e 10 anos 1 296 251 811 559 1 056 780 987 080 1 921 453 964 634 1 833 324 1 607 560

11 anos 3 923 568 3 458 999 1 712 392 1 814 469 9 329 530 7 056 540 3 825 080 4 327 957
12 anos ou mais 2 781 595 2 908 290 869 313 820 742 5 452 063 6 212 146 1 764 046 2 057 223

Cor ou raça
Branca 12 063 262 7 804 102 10 582 358 8 320 709 15 010 041 11 174 710 9 855 287 8 765 413
Preta 1 012 083 602 222 1 283 438 978 956 2 115 067 1 320 481 1 872 033 1 553 450
Parda 5 784 491 3 259 547 10 433 811 7 171 713 10 291 777 6 301 278 12 385 013 9 461 915

Preta e parda 6 796 574 3 861 769 11 717 249 8 150 669 12 406 844 7 621 759 14 257 046 11 015 365
Situação do domicílio

Urbana 16 976 585 10 971 574 14 801 079 11 219 176 25 210 329 17 906 352 17 166 373 15 161 646
Rural 2 029 140 796 678 7 639 628 5 357 834 2 410 234 1 040 325 7 103 493 4 752 677

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de posição na ocupação.
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TABELA A3: Indicadores de rendimento adequado e trabalho produtivo:
Pessoas de 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, com

rendimento no trabalho principal não nulo, por sexo, segundo grupos de idade, grupos
de anos de estudo, cor ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de

trabalho, Brasil – 1999/2009

1999 (1) 2009
Indicadores

Homem Mulher Homem Mulher
          Total (2)  38 056 504  22 709 932  48 084 965  33 649 653
  Grupos de idade
16 a 19 anos  2 787 845  1 793 622  2 733 286  1 814 126
20 a 24 anos  5 172 194  3 235 885  5 987 010  4 138 230
25 a 44 anos  19 679 398  12 553 292  24 369 825  18 244 438
45 a 59 anos  7 901 470  4 364 554  11 754 922  8 071 126
60 a 64 anos  1 204 372   428 361  1 697 245   788 747
65 anos e mais  1 307 112   330 961  1 542 677   592 986
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano  5 051 803  1 765 898  3 962 733  1 442 110
1 a 3 anos  5 863 962  2 414 640  4 646 894  1 990 491
4 a 7 anos  12 064 348  6 081 669  11 626 581  6 316 281
8 anos  3 876 811  2 210 090  4 848 545  2 934 995
9 e 10 anos  2 145 020  1 605 675  3 468 570  2 322 415
11 anos  5 389 071  4 931 370  12 554 655  10 671 559
12 anos ou mais  3 464 861  3 539 893  6 820 146  7 806 231
  Cor ou raça
Branca  21 030 508  13 261 604  23 193 654  17 566 737
Preta  2 148 403  1 361 831  3 750 800  2 594 412
Parda  14 614 614  7 930 507  20 819 063  13 254 470
Preta e parda  16 763 017  9 292 338  24 569 863  15 848 882
  Situação do domicílio
Urbano  30 198 475  20 134 740  40 358 828  30 867 101
Rural  7 858 029  2 575 192  7 726 137  2 782 552
  Qualidade do posto de trabalho
Trabalho formal  18 716 827  11 619 223  26 960 038  18 525 512
Trabalho informal  19 335 425  11 085 348  21 124 927  15 124 141
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na ocupação e
declaração de contribuição para instituto de previdência.
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TABELA A4: Indicadores de rendimento adequado e trabalho produtivo:
Rendimento médio mensal no trabalho principal das pessoas de 16 anos ou mais de

idade, ocupadas na semana de referência, variação do rendimento médio, razão entre
valores extremos do rendimento médio, por sexo, segundo grupos de idade, grupos de

anos de estudo, cor ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de trabalho,
Brasil – 1999/2009

Rendimento médio no trabalho principal Razão entre extremos em cada
variável analisada

1999 (1) 2009 (1)

Variação 2009/1999
(%) 1999 (1) 2009 (1)Indicadores

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
          Total (2) 1157,7 794,5 1226,4 864,2 5,9 8,8 - - - -
  Grupos de idade
16 a 19 anos 385,7 345,8 456,6 400,3 18,4 15,8 3,90 2,71 3,50 2,60
20 a 24 anos 669,2 532,3 724,7 605,6 8,3 13,8 2,25 1,76 2,21 1,72
25 a 44 anos 1262,7 881,4 1239,5 892,9 -1,8 1,3 1,19 1,06 1,29 1,17
45 a 59 anos 1505,8 936,8 1599,5 1040,9 6,2 11,1 - - - -
60 a 64 anos 1064,7 832,0 1528,4 910,3 43,6 9,4 1,41 1,13 1,05 1,14
65 anos e mais 1133,7 575,0 1164,4 736,7 2,7 28,1 1,33 1,63 1,37 1,41
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano 402,6 275,3 494,3 346,6 22,8 25,9 9,61 7,60 6,19 5,09
1 a 3 anos 586,5 342,3 622,7 386,1 6,2 12,8 6,60 6,12 4,91 4,57
4 a 7 anos 829,9 440,3 802,2 465,5 -3,3 5,7 4,66 4,75 3,81 3,79
8 anos 1086,2 606,6 981,5 567,3 -9,6 -6,5 3,56 3,45 3,12 3,11
9 e 10 anos 970,6 540,3 832,9 510,6 -14,2 -5,5 3,99 3,87 3,67 3,46
11 anos 1617,4 883,7 1264,3 760,8 -21,8 -13,9 2,39 2,37 2,42 2,32
12 anos ou mais 3869,1 2093,4 3057,7 1764,4 -21,0 -15,7 - - - -
  Cor ou raça
Branca 1490,5 989,3 1561,7 1064,0 4,8 7,5 - - - -
Preta 696,9 495,7 889,6 616,8 27,7 24,4 2,14 2,00 1,76 1,73
Parda 724,8 500,4 894,0 637,4 23,3 27,4 2,06 1,98 1,75 1,67
Preta e parda 721,2 499,7 893,3 634,0 23,9 26,9 2,07 1,98 1,75 1,68
  Situação do
domicílio
Urbano 1314,2 847,8 1327,8 895,7 1,0 5,7 - - - -
Rural 555,99 378,2 638,4 479,3 14,8 26,7 2,36 2,24 2,08 1,87
  Qualidade do posto de trabalho
Trabalho formal 1603,69 1112,67 1532,6 1143,0 -4,4 2,7 - - - -
Trabalho informal 725,91 461,09 826,9 520,3 13,9 12,8 2,21 2,41 1,85 2,20
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na ocupação e declaração de
contribuição para instituto de previdência.
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TABELA A5: Indicadores de rendimento adequado e trabalho produtivo:
Pessoas de 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, com

rendimento no trabalho principal não nulo, por sexo, segundo grupos de idade, grupos
de anos de estudo, cor ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de

trabalho, Brasil – 1999/2009
1999 (1) 2009

Indicadores
Homem Mulher Homem Mulher

          Total (2)  38 031 981  22 699 046  48 084 965  33 649 653
  Grupos de idade
16 a 19 anos  2 787 320  1 792 411  2 733 286  1 814 126
20 a 24 anos  5 168 850  3 235 294  5 987 010  4 138 230
25 a 44 anos  19 665 999  12 548 535  24 369 825  18 244 438
45 a 59 anos  7 894 551  4 361 488  11 754 922  8 071 126
60 a 64 anos  1 204 036   428 361  1 697 245   788 747
65 anos e mais  1 307 112   329 700  1 542 677   592 986
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano  5 051 180  1 764 701  3 962 733  1 442 110
1 a 3 anos  5 858 404  2 412 319  4 646 894  1 990 491
4 a 7 anos  12 053 824  6 077 978  11 626 581  6 316 281
8 anos  3 874 733  2 209 943  4 848 545  2 934 995
9 e 10 anos  2 144 476  1 604 868  3 468 570  2 322 415
11 anos  5 387 051  4 930 304  12 554 655  10 671 559
12 anos ou mais  3 461 685  3 538 236  6 820 146  7 806 231
  Cor ou raça
Branca  21 016 387  13 254 863  23 193 654  17 566 737
Preta  2 147 328  1 361 404  3 750 800  2 594 412
Parda  14 605 287  7 927 648  20 819 063  13 254 470
Preta e parda  16 752 615  9 289 052  24 569 863  15 848 882
  Situação do domicílio
Urbano  30 176 274  20 124 704  40 358 828  30 867 101
Rural  7 855 707  2 574 342  7 726 137  2 782 552
  Qualidade do posto de trabalho
Trabalho formal  18 705 047  11 615 751  26 960 038  18 525 512
Trabalho informal  19 322 682  11 079 542  21 124 927  15 124 141

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
Nota: Exclusive informação sem declaração de horas trabalhadas no trabalho principal.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na ocupação e
declaração de contribuição para instituto de previdência.
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TABELA A6: Indicadores de rendimento adequado e trabalho produtivo:
Rendimento médio mensal no trabalho principal, ajustado pelo número de horas
trabalhadas, das pessoas de 16 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de

referência, variação do rendimento médio e razão entre valores extremos do
rendimento médio, por sexo, segundo grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor

ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de trabalho, Brasil – 1999/2009

Rendimento médio no trabalho principal
ajustado pelo número de horas trabalhadas

Razão entre extremos em cada
variável analisada

1999 (1) 2009 (1)

Variação
2009/1999 (%)

1999 (1) 2009 (1)
Indicadores

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
          Total (2) 5,90 4,82 6,54 5,39 10,8 11,8 - - - -
  Grupos de idade
16 a 19 anos 2,12 1,98 2,70 2,61 27,4 31,8 3,57 2,98 3,11 2,54
20 a 24 anos 3,49 3,10 3,94 3,62 12,9 16,8 2,17 1,90 2,13 1,83
25 a 44 anos 6,31 5,36 6,49 5,48 2,9 2,2 1,20 1,10 1,29 1,21
45 a 59 anos 7,56 5,90 8,39 6,63 11,0 12,4 - - - -
60 a 64 anos 5,48 5,66 8,47 6,54 54,6 15,5 1,38 1,04 0,99 1,01
65 anos e mais 6,47 4,33 7,18 6,01 11,0 38,8 1,17 1,36 1,17 1,10
  Grupos de anos de
estudo
Menos de 1 ano 2,12 1,81 2,75 2,42 29,7 33,7 10,06 7,44 6,25 4,65
1 a 3 anos 2,96 2,10 3,31 2,59 11,8 23,3 7,20 6,41 5,20 4,35
4 a 7 anos 4,11 2,62 4,19 2,99 1,9 14,1 5,19 5,14 4,11 3,77
8 anos 5,42 3,47 5,09 3,47 -6,1 0,0 3,93 3,88 3,38 3,24
9 e 10 anos 5,08 3,22 4,48 3,23 -11,8 0,3 4,20 4,18 3,84 3,49
11 anos 8,34 5,34 6,67 4,49 -20,0 -15,9 2,56 2,52 2,58 2,51
12 anos ou mais 21,32 13,46 17,20 11,26 -19,3 -16,3 - - - -
  Cor ou raça
Branca 7,54 6,01 8,27 6,55 9,7 9,0 - - - -
Preta 3,57 2,90 4,77 3,87 33,6 33,4 2,11 2,07 1,73 1,69
Parda 3,73 3,06 4,80 4,04 28,7 32,0 2,02 1,96 1,72 1,62
Preta e parda 3,71 3,04 4,79 4,01 29,1 31,9 2,03 1,98 1,73 1,63
  Situação do
domicílio
Urbano 6,69 5,10 7,06 5,54 5,5 8,6 - - - -
Rural 2,84 2,50 3,47 3,30 22,2 32,0 2,36 2,04 2,03 1,68
  Qualidade do posto de trabalho
Trabalho formal 8,06 6,43 7,95 6,53 -1,4 1,6 - - - -
Trabalho informal 3,75 2,96 4,58 3,66 22,1 23,6 2,15 2,17 1,74 1,78
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na ocupação e declaração de
contribuição para instituto de previdência.
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TABELA A7: Indicadores de igualdade de oportunidade e tratamento no trabalho:
Pessoas de 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, com 12
anos ou mais de estudo, por sexo e ocupações selecionadas, segundo grupos de

idade, Brasil – 2009

Total Médicos ProfessoresGrupos etários Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher
          Total  6 820 146  7 806 231   151 413   100 245   454 674  1 589 438
16 a 24 anos   871 715  1 162 185   1 271   2 028   28 077   87 028
25 a 39 anos  2 939 428  3 672 794   53 004   51 957   207 082   725 864
40 a 49 anos  1 710 631  1 888 327   35 498   16 832   118 618   505 670
50 a 59 anos   933 746   879 624   37 685   23 790   69 408   226 834
60 anos e mais   364 626   203 301   23 955   5 638   31 489   44 042
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.
Nota: Exclusive rendimento nulo e sem declaração de rendimento.
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TABELA A8: Indicadores de jornada de trabalho decente:
Pessoas de 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, por sexo,

segundo grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor ou raça, situação do
domicílio e qualidade do posto de trabalho, Brasil – 1999/2009

1999 (1) 2009Indicadores Total Homem Mulher Total Homem Mulher
          Total (em
todos os trabalhos)

 69 756 352  41 422 157  28 334 195  90 751 429  51 890 429  38 861 000

  Grupos de idade
16 a 19 anos  6 137 752  3 832 914  2 304 838  5 506 598  3 399 587  2 107 011
20 a 24 anos  9 497 547  5 739 473  3 758 074  11 041 337  6 475 430  4 565 907
25 a 44 anos  35 370 220  20 458 634  14 911 586  45 857 485  25 516 794  20 340 691
45 a 59 anos  14 069 995  8 301 156  5 768 839  21 984 076  12 421 947  9 562 129
60 a 64 anos  2 129 921  1 365 027   764 894  3 063 935  1 923 315  1 140 620
65 anos e mais  2 541 262  1 719 677   821 585  3 297 998  2 153 356  1 144 642
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano  9 030 895  5 798 394  3 232 501  7 117 261  4 660 305  2 456 956
1 a 3 anos  10 275 742  6 549 325  3 726 417  8 023 650  5 174 138  2 849 512
4 a 7 anos  20 992 414  13 099 866  7 892 548  20 403 722  12 570 543  7 833 179
8 anos  6 628 258  4 120 353  2 507 905  8 496 832  5 190 465  3 306 367
9 e 10 anos  4 148 913  2 351 683  1 797 230  6 326 971  3 754 777  2 572 194
11 anos  10 905 363  5 633 081  5 272 282  24 539 107  13 154 610  11 384 497
12 anos ou mais  7 373 725  3 647 423  3 726 302  15 485 478  7 216 109  8 269 369
  Cor ou raça
Branca  38 749 496  22 632 043  16 117 453  44 805 451  24 865 328  19 940 123
Preta  3 875 778  2 294 446  1 581 332  6 861 031  3 987 100  2 873 931
Parda  26 636 935  16 208 679  10 428 256  38 439 983  22 676 790  15 763 193
Preta e parda  30 512 713  18 503 125  12 009 588  45 301 014  26 663 890  18 637 124
  Situação do domicílio
Urbano  53 936 295  31 754 623  22 181 672  75 444 700  42 376 702  33 067 998
Rural  15 820 057  9 667 534  6 152 523  15 306 729  9 513 727  5 793 002

          Total (no
trabalho principal)

 69 758 955 41 424 020 28 334 935 90 751 429  51 890 429 38 861 000

Trabalho formal  30 757 440  18 992 873  11 764 567  46 567 240  27 620 563  18 946 677
Trabalho informal  38 993 510  22 426 895  16 566 615  44 184 189  24 269 866  19 914 323
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
Nota: Exclusive informação sem declaração do número de horas trabalhadas.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na ocupação e declaração de
contribuição para instituto de previdência.
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TABELA A9: Indicadores de jornada de trabalho decente:
Pessoas 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, por sexo e classe de horas trabalhadas em todos os trabalhos,

segundo posição na ocupação, Brasil – 2009

Homem Mulher
Posição na ocupação

Até 20 horas 21 a 34
horas 35 a 44 horas Mais de 45

horas Total Até 20 horas 21 a 34
horas 35 a 44 horas Mais de 45

horas Total

          Total  1 642 172  5 242 684  24 561 435  20 444 138  51 890 429  4 945 494  8 593 794  16 354 839  8 966 873  38 861 000
Empregado com carteira de trabalho
assinada

  88 597   511 098  12 101 242  7 907 919  20 608 856   83 012   907 954  7 648 836  3 115 792  11 755 594

Militar   1 668   12 809   182 494   66 713   263 684    618   8 811   1 921   11 350
Funcionário público estatutário   18 530   297 887  1 623 958   646 370  2 586 745   45 994  1 055 165  2 174 017   500 879  3 776 055
Outro empregado sem carteira de
trabalho assinada

  343 629  1 404 017  4 371 992  3 690 972  9 810 610   390 562  1 404 327  2 019 964  1 114 377  4 929 230

Trabalhador doméstico com carteira
de trabalho assinada

   209   8 302   79 056   138 307   225 874   35 121   176 528   842 691   714 971  1 769 311

Trabalhador doméstico sem carteira
de trabalho assinada

  25 911   56 314   68 987   114 452   265 664  1 029 830  1 354 771  1 265 376  1 131 620  4 781 597

Conta própria   581 321  1 855 738  4 509 337  5 593 937  12 540 333  1 344 543  2 031 406  1 463 410  1 456 464  6 295 823
Empregador   61 823   170 250   911 847  1 797 642  2 941 562   41 487   132 081   361 764   513 109  1 048 441
Não remunerado   321 813   461 932   368 477   197 830  1 350 052  1 468 635   553 766   119 878   48 470  2 190 749
Trabalhador na produção para o
próprio consumo

  14 068   22 614   28 219   15 598   80 499   8 658   1 654   1 337   1 135   12 784

Trabalhador na construção para o
próprio uso

  184 603   441 723   315 826   274 398  1 216 550   497 652   975 524   448 755   368 135  2 290 066

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.
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TABELA A10: Indicadores de combinação entre trabalho, vida familiar e vida pessoal:
Pessoas de 16 anos ou mais de idade que declararam cuidar dos afazeres domésticos, total e ocupadas na semana de referência, por sexo,

segundo grupos de idade, grupos de anos de estudo, cor ou raça, situação do domicílio e qualidade do posto de trabalho, Brasil – 2009
Total OcupadasIndicadores Total Homem Mulher Total Homem Mulher

          Total (1)  100 443 476  33 848 336  66 595 140  60 771 371  25 777 971  34 993 400
  Grupos de idade
16 a 19 anos  8 607 978  3 041 154  5 566 824  3 118 539  1 405 129  1 713 410
20 a 24 anos  10 572 885  3 550 031  7 022 854  6 524 444  2 768 742  3 755 702
25 a 44 anos  42 606 909  14 648 716  27 958 193  31 616 034  13 182 081  18 433 953
45 a 59 anos  23 539 850  7 818 588  15 721 262  15 340 177  6 394 463  8 945 714
60 a 64 anos  4 986 290  1 639 140  3 347 150  2 036 212   960 069  1 076 143
65 anos e mais  10 129 564  3 150 707  6 978 857  2 135 965  1 067 487  1 068 478
  Grupos de anos de estudo
Menos de 1 ano  9 863 550  3 153 034  6 710 516  4 446 024  2 124 451  2 321 573
1 a 3 anos  9 872 657  3 363 713  6 508 944  5 167 473  2 449 569  2 717 904
4 a 7 anos  24 084 819  8 352 294  15 732 525  13 595 399  6 155 703  7 439 696
8 anos  9 694 516  3 433 765  6 260 751  5 697 862  2 614 233  3 083 629
9 e 10 anos  8 021 172  2 727 364  5 293 808  4 120 028  1 815 068  2 304 960
11 anos  24 813 070  8 248 209  16 564 861  16 980 347  6 787 019  10 193 328
12 anos ou mais  13 668 959  4 447 030  9 221 929  10 492 661  3 737 124  6 755 537
  Cor ou raça
Branca  49 838 828  16 615 212  33 223 616  30 291 618  12 619 994  17 671 624
Preta  7 704 495  2 794 554  4 909 941  4 771 928  2 109 137  2 662 791
Parda  42 081 331  14 139 311  27 942 020  25 244 492  10 835 047  14 409 445
Preta e parda  49 785 826  16 933 865  32 851 961  30 016 420  12 944 184  17 072 236
  Situação do domicílio
Urbano  85 597 107  28 532 396  57 064 711  50 666 685  21 198 899  29 467 786
Rural  14 846 369  5 315 940  9 530 429  10 104 686  4 579 072  5 525 614
  Qualidade do posto de trabalho
Trabalho formal  30 605 903  14 123 433  16 482 470
Trabalho informal  30 165 468  11 654 538  18 510 930
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2009.
(1) Inclusive informação sem declaração de idade, anos de estudo, cor ou raça, posição na ocupação e declaração de contribuição para instituto de previdência.
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TABELA A11: Indicadores de proteção social:
Pessoas de 16 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência, total e que

contribuíam para instituto de previdência em qualquer trabalho na semana de
referência, por posição na ocupação, por sexo, segundo posição na ocupação, Brasil –

1999/2009

Pessoas ocupadas Pessoas que contribuíram para
instituto de previdênciaPosição na ocupação

Homem Mulher Homem Mulher
1999 (1)

          Total (2)  41 451 621  28 351 101  19 373 129  12 470 202
Empregado com carteira  13 200 989  6 851 560  13 200 989  6 851 560
Empregado sem carteira  8 634 127  3 341 231   624 044   503 100
Trabalhador doméstico com carteira   161 618  1 200 493   161 618  1 200 493
Trabalhador doméstico sem carteira   207 752  3 656 570   5 916   107 081
Militar ou funcionário público estatutário  2 209 363  2 648 204  1 922 277  2 645 515
Conta própria  12 102 377  4 711 610  2 073 162   628 833
Empregador  2 342 220   646 236  1 360 593   439 162
Trabalho na produção para o próprio
consumo e na construção para o próprio
uso

 1 916 859  2 990 151   18 086   86 569

Outro trabalho não remunerado   671 127  2 300 815   5 295   7 307

2009
          Total (2)  51 890 429  38 861 000  28 803 241  20 796 674
Empregado com carteira  20 608 856  11 755 594  20 608 856  11 755 594
Empregado sem carteira  9 810 610  4 929 230  1 342 746  1 366 645
Trabalhador doméstico com carteira   225 874  1 769 311   225 874  1 769 311
Trabalhador doméstico sem carteira   265 664  4 781 597   16 619   251 937
Militar ou funcionário público estatutário  2 850 429  3 787 405  2 587 873  3 776 741
Conta própria  12 540 333  6 295 823  2 272 805   953 783
Empregador  2 941 562  1 048 441  1 662 599   680 584
Trabalho na produção para o próprio
consumo e na construção para o próprio
uso

 1 297 049  2 302 850   57 177   214 146

Outro trabalho não remunerado  1 350 052  2 190 749   28 692   27 933
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999 e 2009.
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Inclusive informação sem declaração de posição na ocupação e contribuição para instituto de previdência.
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